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PARTE I

REGRAS GERAIS DE

CONTRATAÇÃO NA FIOCRUZ



8

      9


“As Unidades da  Fiocruz são responsáveis

pela identificação de suas necessidades de contratação,

sob os aspectos quantitativo e qualitativo”


          Formas e processos de contratação

                Os formatos de participação no processo produtivo da Fiocruz

são os seguintes:
       1.1  Como servidor público, admitido através de concurso público                                               inserido em atividades finalísticas da Instituição, nas áreas da pesquisa, desenvolvimento tecnológico, produção, assistência, ensino, controle da qualidade e, ainda, nas atividades de gestão;

        1.2 Em cargos comissionados, por escolha ou indicação dos                       dirigentes, para realização temporária de funções que envolvam      responsabilidades típicas do servidor público, além da incorporação de responsabilidades como coordenação, chefia e direção;

 1.3   Através de programas de fomento viabilizados por convênios com 
           órgãos públicos para a formação de quadros, atrelada ao incremento da pesquisa, desenvolvimento tecnológico, ensino e gestão, por meio de processo seletivo interno e aprovação por comitês especializados;
1.4  Através de projetos sociais que promovem a formação profissional       favorecendo a inclusão social, por meio de convênio;
1.5  Como profissional autônomo, para realização de serviços pontuais   especializados, não contemplados nas atividades do Plano de Carreiras da Ciência e Tecnologia por contratação direta ou licitação;
1.6  Através de contratos de terceirização, para realização de serviços de apoio     por contratação direta ou licitação. (Definição: Decreto 2271)

                      1.7   Através de contrato de obras e serviço de engenharia, por contratação direta    ou licitação conforme previsto em lei e de acordo com o Manual de obras e serviços de Engenharia da DIRAC.
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 2.  Instâncias de responsabilidade envolvidas na contratação de prestação de serviços indiretos

 2.1 Competências da Unidade

         As Unidades da Fiocruz são responsáveis pela identificação de suas necessidades de contratação, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, assim como  deverão  disponibilizar as informações no sistema gerencial/Direh. 

 2.2 Competências da DIREH
         Assessorar as Unidades, prestando as informações necessárias ao

 gerenciamento adequado dos contratos de prestação de serviços na Fiocruz.
            O Serviço de Informação da DIREH é responsável pela adequação,      manutenção e atualização regular do sistema de informações gerenciais sobre os contratos de prestação de serviços na Fiocruz, devendo fornecer as informações e relatórios gerenciais sobre o tema, quando solicitadas pela Presidência, pelas Unidades e pelos órgãos de auditoria e controle.

           Os gestores e outros colaboradores envolvidos no processo de gestão de contratos de prestação de serviços na Fiocruz, poderão contar com o apoio da Assessoria de Regulação do Trabalho/DIREH, no encaminhamento de questões relativas à gestão de contratos de prestação de serviços de natureza contínua, que podem ser compartilhadas no Fórum de Gestores de Contratos de Prestação de Serviços.

            Assessoria de Regulação do Trabalho/DIREH. A estrutura atual da DIREH possui uma área Administrativa (Sead), contudo no que tange à regulação do trabalhado (incluindo terceirizados e servidores) a DIREH vem trabalhando a elaboração de uma política regulatória, que estabelecerá tais procedimentos.                                                                                          
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             A formulação e aplicação das regras, quando implantadas, deverão ficar a cargo do Departamento de Desenvolvimento de RH (DDRH).
             A DIREH deverá responder as questões direcionadas a ela ou indicar os outros órgãos de competências específica.

2.3 Competências da DIRAD

                A Diretoria de Administração (DIRAD) é o órgão de gestão

   administrativa central da Fiocruz, que tem o papel de planejar, organizar,      executar, acompanhar e orientar tecnicamente e normativamente o sistema de gestão administrativa da Instituição.
                   Sendo assim, deverá orientar as Unidades, quando consultada,
quanto aos procedimentos administrativos adequados e previstos em lei, 
que deverão ser adotados durante os processos de contratação de serviços. 
                   É responsabilidade deste órgão dar suporte aos processos de contratação existentes, adequados as necessidades das Unidades, e os procedimentos que deverão ser adotados.
                   A DIRAD juntamente com a Procuradoria Federal disponibilizará informações atualizadas e organizadas as Unidades sobre a formulação de editais, as modalidades de licitação, os processos de dispensa de licitação e inexigibilidade de licitação. Compete ainda a DIRAD informar sobre os procedimentos para sua realização e os percentuais de recolhimento de tributos, encargos sociais e obrigações previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços. Sendo também uma das unidades cadastradoras do SICAF, e responsável pela disponibilização para toda a Fiocruz, das sanções aplicadas nas formas previstas em Lei. Ademais é responsável pela emissão dos atestados de capacidade técnica emitidos pela FIOCRUZ, referentes a fornecimentos e serviços comuns. 
                                                                                                                   12
           Os gestores de contratos e outros colaboradores envolvidos no processo de gestão de contratos de prestação de serviços na Fiocruz deverão contar com o apoio deste órgão na condução dos procedimentos administrativos, que deverá responder as questões direcionadas ao GESCON/DIRAD ou indicar os outros órgãos de competências específicas.   

       2.4 Competências da AUDIN

              A Auditoria Interna (Audin) é um órgão de assessoramento da Presidência da Fiocruz que tem como finalidades básicas: fortalecer a gestão, racionalizar as ações de controle e prestar apoio aos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. O fortalecimento da gestão consiste em agregar valor ao gerenciamento, contribuindo para o cumprimento das metas, a execução dos programas de governo e orçamento da União no âmbito da Fiocruz, a comprovação da legalidade e a avaliação dos resultados quanto à economicidade, eficácia e eficiência da gestão; a racionalização das ações de controle tem por objetivo otimizar a utilização dos recursos humanos e materiais disponíveis. O apoio ao Sistema de Controle Interno consiste no fornecimento periódico de informações sobre os resultados dos trabalhos realizados, bem como no atendimento das solicitações específicas.

   2.5 Competências da Procuradoria

             A Procuradoria Federal da Fiocruz, hoje pertencente à Procuradoria Geral Federal, vinculada à Advocacia Geral da União (Lei nº10.480 02/07/02), tem como atribuições legais, dentre outras, as definidas no parágrafo único do art.38 da Lei 8666/93, que dispõe:

            “As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes, devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da administração.”

                                                                                                                      13 

           Os gestores ou outros colaboradores por eles indicados, envolvidos no processo de gestão de contratos de serviços deverão ter como base para nortear suas ações, os procedimentos licitatórios realizados e os contratos oriundos destes, e quaisquer dúvidas que surjam ao longo do gerenciamento do contrato, sendo estas no campo da legalidade, deverão ser encaminhadas à Procuradoria Federal.                                                                                                                 

      2.6 Competências da DIRAC:

              À Diretoria de Administração do Campus compete planejar, coordenar, supervisionar e executar atividades relativas as obras e reformas da FIOCRUZ, manutenção preventiva e corretiva de equipamentos, funcionamento da infra-estrutura da FIOCRUZ e prestação de serviços de apoio operacional.
3. Estrutura de contratação e gestão de contratos de prestação de serviços

              Cada Unidade possui sua própria estrutura, mais ou menos complexa, e deverá adequá-la às exigências de ordenação dos fluxos de trabalho e da estrutura de responsabilização, geradas pela implantação das normas previstas nesse manual. Conforme a complexidade e o volume dos contratos existentes

na Unidade, deverá ser criada uma estrutura específica para gestão de       contratos, garantindo as necessidades de integração das funções de fiscalização, orientação jurídico-administrativa e de gerenciamento de Recursos Humanos sendo esse último para cadastro da força de trabalho no sistema, para os  contratos com mão de obra residente .    
                                          
                                             Fiscalização do contrato

                               O papel do Fiscal de contratos é definido nos artigos 
        31 à 35 da IN SLTI/MPOG nº 02/ 2008, no art.67 da lei 8.666/93 e 
        também no artigo 6º do decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997.                 
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                                   PARTE II
CONTRATOS DE

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS
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1. Conceitos

              Segundo definição do Ministério do Trabalho e Emprego, em Manual publicado em 2001, “Terceirização é a contratação de serviços por meio de empresa, intermediária entre o tomador de serviços e a mão de obra, mediante contrato de prestação de serviços”.
              Cabe lembrar que a Administração Pública não contrata mão-de-obra

e sim serviços, para não caracterizar vínculo empregatício. 

               A Administração Pública contrata mão-de-obra direta apenas por meio de concurso público.

Quadro demonstrativo da diferença entre prestação de serviços e contratação de mão-de-obra:

 

	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
	MÃO-DE-OBRA CONTRATADA

	-   Há empresários;
-   Há empresa prestadora de serviço que tem know-how na atividade contratada;

-   Não há restrição legal;

-   Risco trabalhista mínimo, quase inexistente. Dependerá da forma de condução do contrato;

-   Os empregados são subordinados pela própria prestadora de serviços.
	-   Há atravessador;
-   Coloca mão-de-obra a disposição e outrem que tem know-how;

-   Há risco trabalhista significativo;

-   Há restrição legal;

-   Os empregados da contratada são subordinados pela contratante.


  Fonte: Livro - Gerenciamento de Contratos: Como contratar e administrar bens e serviços, p.23.
 

             Segundo o inciso II do artigo 6º da Lei nº 8.666/93, serviço é toda                atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais.
              Como no serviço público existe a obrigação de licitar, os contratos de prestação de serviços são estabelecidos com entes que vencem os processos licitatórios.                                                                                                              16
              Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas 
com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.                                                                                               
                                                                                                                                                                                                                                                                          Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
        A empresa prestadora de serviços é uma pessoa jurídica, cujos funcionários 
são regidos pela CLT, podendo, ainda, “lançar mão”, para a consecução de sua finalidade, de contratos com profissionais autônomos.

A empresa prestadora de serviços mantém com seus funcionários relação de natureza não eventual, de subordinação e salarial, caracterizando emprego. São entidades econômico-administrativas que têm finalidade econômica, isto é, visam o lucro.
         Os institutos possuem iguais obrigações em relação aos funcionários, regidos pela CLT, mas não possuem finalidade lucrativa.
             2. Regras para contratação de serviços terceirizados

2.1 Licitação

         Licitar é a regra na Administração Pública para contratações e aquisições conforme Lei nº 8666/93, com respectivas alterações, Lei nº 10520 de 17/07/02, Decreto nº 3555/2000 e Decreto nº 5450/2005.
         As modalidades de licitação são definidas no art.23 da Lei nº8666/93, porém 
o pregão na forma eletrônica é a modalidade obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, independentemente do valor estimado.
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    2.1.1 Dispensa de licitação

        É dispensável a licitação nos casos previstos nos incisos do artigo 24 da Lei 8666/93, devendo esta quando utilizada ser justificada e comprovada para balizar a fundamentação legal do enquadramento.

            A dispensa de licitação é EXCEÇÃO, 

               enquanto que a regra é licitar.
    2.1.2 Inexigibilidade de licitação

        O artigo 25 da lei 8.666/93 prevê os casos em que é inexigível a licitação, 
ou seja, não existe a possibilidade de competição para a execução do serviço, ou o fornecimento do bem.

           3. Procedimentos para contratação de serviços terceirizados

      3.1 Elaboração do Projeto Básico, Plano de Trabalho e Termo de Referência 

           O Plano de Trabalho, é o documento que consigna a necessidade de contratação do serviço deverá observar o disposto no Decreto 2.271, artigo 2º e instrução normativa nº 2/2008, artigo 6º parágrafo 3º.
           O Projeto Básico é uma descrição detalhada do objeto a ser contratado e dos serviços a serem executados, devendo contemplar o disposto na Lei 8.666/93, artigo 6º, inciso IX, e, particularmente, no caso de serviços contínuos, artigo 15 da IN/MPOG 02/08.

            O Termo de Referência, é o documento da fase interna que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, definição dos                                                                                                                      

 métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato; específico para a modalidade de Pregão. O instrumento está definido no decreto 3.555/00, artigo 8º, inciso II e decreto 5450, artigo 9º, inciso I.
                                                                                                                       18
              Nele deverá estar definido o objeto da aquisição ou prestação de serviço, a justificativa da contratação, as condições de pagamento, o custo estimado, a forma de fornecimento e ou execução do serviço, a validade das propostas, o prazo de entrega/execução, o Programa Orçamentário e a Autorização do Ordenador de Despesa para realização do pregão conforme o art. 7º do Decreto nº 3.555/00 e designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio.

          3.2  Elaboração de Edital, Planilhas de Custos e Formação de Preços,

                 Minuta de Contrato e Divulgação do Processo de Licitação

            A elaboração de editais, planilhas de custos  e minutas de contratos ficam sob a responsabilidade da estrutura própria para esta finalidade existente em cada Unidade da Fiocruz, devendo ser adotados os modelos de minutas de editais e contratos disponibilizados pela Procuradoria Federal, através do site da Fiocruz, bem como quando da elaboração das planilhas, deverá ser observada a N/MPOG 02/08, quando exigida em função da natureza de execução indireta, contínua e com mão de obra residente dos serviços a serem contratados. Planilha de custo disponível conforme anexo III da IN02/2008 de 30 de Abril de 2008 atualizada através da PORTARIA Nº 7, DE 9 DE MARÇO DE 2011 disponível no site http://www.comprasnet.gov.br/ , Legislação/Portarias.
             Também compete à Unidade proceder à divulgação dos procedimentos  licitatórios, observando os prazos e meios estipulados em lei, conforme a modalidade de licitação.   (anexo modelo I)
Conceito de mão de obra residente: Profissional que exerce suas atividades laborais nas instalações da contratada.    
               3.3 Elaboração e formalização do contrato
               A estrutura responsável pela contratação de serviços nas Unidades é responsável ainda pela elaboração e encaminhamento das minutas dos contratos e termos  aditivos para apreciação e aprovação pela Procuradoria Federal.
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             3.4 Cadastramento dos contratos de prestação de serviços

             Todo contrato para prestação de serviços deverá ser cadastrado no 
SGA- RH/web, devendo ser informados todos os dados necessários ao amplo gerenciamento dos contratos.
              Todas as Unidades da FIOCRUZ devem possuir em sua estrutura organizacional uma Área de Gestão de Contratos, com servidores qualificados para os serviços pertinentes à função.  Cabe à Área de Gestão de Contratos:

· Elaborar e enviar à Procuradoria Federal as minutas de contratos e termos aditivos, fazendo às adequações pertinentes quando solicitadas;

·     Elaborar ICNEs (Informações Complementares à Nota de Empenho), ajustes e apostilamentos aos contratos;

· Atender às solicitações de informações dos órgãos de controle, em relação aos procedimentos formais de contratação.
· Registrar todos os contratos no módulo SICON (Sistema de Gestão de Contratos), do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG), e Aditivos quando for o caso, pois este sistema faz interface com a Imprensa Nacional, que possibilita a publicação dos contratos no Diário Oficial da União;

· Publicar no Diário Oficial da União todos os Contratos e Termos Aditivos, bem como os demais atos administrativos que se fizerem necessários;

· Conhecer e utilizar os Sistemas SIASG (principalmente o SICON), e o INCOM da Imprensa Nacional;

· Iniciar a função Cronograma Físico Financeiro contida no SICON (CRONOGRAMA), inserindo no Sistema as informações iniciais do contrato, cadastrando e vinculando os fiscais ao mesmo.  Poderão ficar em sua incumbência a critério da Administração, os registros de apropriação dos contratos no SIASG/SICON;                                                              
                                                                                                                        20 
· Orientar e dar ciência aos fiscais de contratos da importância de utilizarem o Sistema no módulo SICON e na função CRONOGRAMA, por ser uma exigência prevista na Instrução Normativa n° 01, de 08 de agosto de 2002, que estabelece tal procedimento para realizarem o pagamento da fatura, e que os mesmos devem realizar o ateste eletrônico no referido sistema;

· Orientar os fiscais de contratos para comparecerem a Seção de Cadastro de Fornecedores (SCAF/DIRAD) ou o Serviço de Contabilidade (SCON/DIRAD), visando a obtenção de senhas para acesso ao Sistema SIASG, pois os mesmos terão que utilizar o módulo SICON (Gestão de Contratos) na função cronograma, para executarem as medições (atestes eletrônicos das N.F.’s).                                                                                                               
· Enviar para a área contábil as informações inerentes às garantias contratuais, para os devidos registros de apropriação no SIAFI.  A própria Área de Contratos pode realizar os registros de apropriação, desde que seja acordado entre o Setor Contábil e a Área de Contratos, sendo que para tal, haja treinamento específico para esta operação.

· Possuir instrumento consolidador das informações inerentes aos contratos, visando dispor o controle dos mesmos, inclusive dos prazos de vigências, para que a Administração atue de forma pró-ativa e interativa com os atores envolvidos (Fiscais de Contratos, Contratada, Procuradoria Federal, Setor de Compras);

· Comunicar ao Fiscal do Contrato, quatro meses antes do final do prazo de vigência do contrato, que o mesmo está prestes a vencer, e se a Administração irá realizar a prorrogação ou se haverá nova contratação, indicando inclusive os procedimentos;

· Expedir para a Autoridade Competente da Unidade as Portarias Internas de designação de Gestor do Contrato (quando for o caso), do Fiscal de Contrato e seus Substitutos;

· Prestar assessoria e apoio aos Fiscais de Contratos quanto aos procedimentos administrativos, bem como sobre dúvidas quanto à legislação pertinente a área de contratos;                                                                                      21
· Indicar ao SRH de cada unidade, treinamento periódico aos Fiscais de Contratos e seus Substitutos sobre as atividades inerentes a função;

· Disponibilizar e encaminhar o kit de fiscalização para os Fiscais de Contratos, contendo todas as informações pertinentes (instrumento de contratado, projeto básico, Edital, Portaria de Designação, publicações no Diário Oficial da União entre outros);

· Em relação à guarda dos processos de contratação, esta dependerá da estrutura de cada unidade, podendo ficar sob a guarda da área requisitante, do Fiscal do Contrato ou também do serviço de Contratos. 

· Sugerir/requerer a aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial;”
A composição da força de trabalho da FIOCRUZ é de 12.002 trabalhadores sendo 4.757 servidores, 35 nomeados para cargos em comissão, 10 servidores requisitados de outros órgãos e 7.200 terceirizados. (Fonte: Fita espelho SIAPE e SGA-RH posição: Abril/2012)
               É de responsabilidade do Serviço de Recursos Humanos – SRH da Unidade a atualização permanente dos dados sobre os contratos de prestação de serviços de pessoa física e jurídica. Para atender a esta recomendação, o fiscal do contrato deverá relacionar os profissionais vinculados a execução do contrato e encaminhar ao SRH para o cadastramento da força de trabalho.
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             4. Fluxograma para contratação de empresas prestadoras de serviços

Requisitante encaminha as

necessidades para a área competente
                             A área competente submete as necessidades 
                                 à apreciação da Direção da Unidade

SIM



Aprovação

RH faz o levantamento

dos Perfis e Custos



NÃO

RH submete à apreciação

Interna da Unidade/CD

RH retorna ao requisitante com

aprovação ou solicitação de modificações



Elabora o Projeto Básico

e o Plano de Trabalho

Fiscalização


RH


Compras



Elabora a Planilha de Custos

e o Termo de Referência

Diretoria indica Equipe

Multidisciplinar

Planejamento
Orçamento


Portaria de Comissão de Licitação ou do

Pregoeiro aprovada pelo ordenador de

 despesas


Compras determina a modalidade de licitação e providência:


Indicação da existência de

Recursos Orçamentários

Aprovação do Ordenador de

Despesas no Projeto Básico e RCO


                   Providenciar

                      alterações

                   Minuta do Edital e anexos

 junto com o Setor Requisitante



Jurídico analisa o Edital e Anexos

SIM


Publicação do Edital



Aprovação


NÃO

Licitação;

Adjudicação do Objeto;


Homologação pelo Ordenador
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 - Publicar o resultado

 - Empenhamento

 - Gestão de contratos avaliar possíveis pendências de documentação (planilhas de custos, memória de cálculos, convenção, contrato social, portaria designação do fiscal). 

 - Emitir -  SICAF, CADIN, CEIS. 

 - Solicitar garantia contratual.

 - Elaboração da minuta contratual

 - Encaminhamento para a PF

 - Convocação da empresa para assinatura

 - Publicação do extrato do contrato

 - Cadastramento no SICON do cronograma físico-financeiro 

 - Contabilidade/financeiro registra garantia contratual no SIAFI
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Ordenador de Despesa e a empresa contratada

assinam o contrato com designação de Fiscal

Acompanha toda a

execução do contrato

Acompanha o

pagamento de todos

os encargos e tributos

Recebe a Nota Fiscal

e atesta os

serviços prestados

Aplica a penalidade

pelo descumprimento

Encaminha a NF

para pagamento



       Contabilidade

liquida a despesa

Tesouraria realiza

       o pagamento

Fiscalização

   Encaminha ao RH as

informações sobre os

postos de trabalho



RH acompanha

com a Fiscalização

o cumprimento

da capacitação

prevista em contrato

RH gerencia

as informações

Relativas aos

contratos, inserindo

no SGA/RH
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               5. Custos e obrigações gerados pela contratação de serviços da Fiocruz

       5.1 Salários e benefícios

             O artigo 20 da IN-02/SLTI-MPOG veda a fixação, no instrumento convocatório, dos benefícios, ou seus valores, a serem concedidos pela contratada aos seus empregados, devendo adotar os benefícios e valores previstos em acordo, dissídio ou convenção coletiva, como mínimo obrigatório, quando houver. No entanto, com o objetivo de estabelecer o relativo equilíbrio dos critérios de remuneração e concessão de benefícios aos contratados terceirizados nas diversas Unidades da Instituição, recomenda-se uma consulta a essas Unidades da FIOCRUZ, para comparar os benefícios concedidos aos trabalhadores terceirizados. Recomenda-se, também, observar os acordos coletivos que determinam os pisos salariais de diversas categorias para a remuneração, que deve ser compatível com a complexidade do serviço. Uma vez cotado pela empresa prestadora de serviços, lembramos que da obrigatoriedade do pagamento de vale-transporte, auxílio refeição e plano de saúde a todos os terceirizados. Essa matéria, inclusive, foi objeto de resolução pela Plenária Extraordinária de Recursos Humanos do IV Congresso Interno da FIOCRUZ.              
               Para dirimir a possibilidade de conflitos ao longo da vigência do contrato, na possibilidade de que os dissídios de categorias com sindicatos com diversas bases regionais determinem pisos distintos, deve ser expressa no contrato a base regional do sindicato no local da prestação dos serviços.

              Os gastos a serem efetuados com contratos de prestação de serviços são estabelecidos de acordo com o planejamento do orçamento de cada Unidade, observando a previsão do Plano Anual – PA e o cumprimento das determinações legais correlatas.

                É imprescindível a indicação de disponibilidade de recursos orçamen-tários e financeiros para atender a despesa a ser contratada, conforme determina o artigo 14 da lei 8.666/93.
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         5.2 Treinamento e capacitação

               O gestor do contrato deverá verificar o cumprimento por parte da contratada da obrigação de promover treinamento e reciclagem profissional para                                                                                                                        seus empregados, relacionadas à execução do contrato, uma vez prevista em contrato.

             Todas as despesas inerentes ao processo de capacitação são de responsabilidade da contratada e deverão estar aprovisionadas em planilha de custo e formação de preço.                                                                                                                   
        5.3 Incidência de tributos, encargos sociais e previdenciários

             Os contratos estão sujeitos à retenção na fonte dos tributos, além dos respectivos recolhimentos dentro do prazo legal, na forma da IN RFB nº 1.234, de 30/01/12, quando dos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta, autarquias e fundações federais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços.
               Os procedimentos para retenção e recolhimento, além da definição dos percentuais e dos tipos de tributos estão descritos na citada instrução normativa, devendo tanto o Serviço de Contabilidade de cada Unidade, como a Área de Gestão de Contratos e fiscais ficarem atentos ao seu atendimento. 


Além do cumprimento da IN RFB nº 1.234/12, deve-se atentar para o atendimento da Lei Complementar nº 116/03 (ISS) e Leis nº 8.212/91 e 8.213/91 da Previdência Social, que tratam também de recolhimento e retenções na fonte quando dos pagamentos efetuados.

               No que se refere aos itens que compõem a planilha de custos do contrato, o gestor do contrato poderá consultar tabela, que integra o modelo XIII, na parte IV deste Manual.
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              Nota:
              Deve-se exigir da contratada a demonstração da  regularidade da mesma ante os recolhimentos dos encargos previdenciários e trabalhistas em face do determinado no art. 71, § 2º da Lei 8.666. O poder público contratante é solidariamente responsável  pelas obrigações previdenciárias, quando não pagas

pelo contratado. Quanto aos encargos sociais, a Administração poderá ser responsabilizada de forma subsidiária.

            Os contratos de prestação de serviços geram obrigações previdenciárias

 e encargos sociais, de responsabilidade da prestadora de serviços, em que a FIOCRUZ tem o papel fiscalizador.
                 Por essa razão, deve ser exigida a apresentação dos seguintes comprovantes de recolhimentos do mês anterior, como condição para liberação do pagamento mensal à empresa prestadora:

             SICAF,
             Emitidos em data próxima ao atesto da fatura.
             Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);                                                                                                                  
b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);
Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
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d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

IRRF dos funcionários que tiverem desconto na fonte, do mês vencido,
Comprovação de pagamento da folha anterior no prazo estipulado pela CLT, 
até o 5º dia útil do mês, Comprovante da entrega do vale-transporte e do 
auxílio –refeição no prazo previsto em contrato, através de declaração 

assinada pelos prestadores de serviços colocados à disposição para a execução 
do serviço junto à Fiocruz.
                Nota:
              Não basta exigir da contratada a apresentação dos documentos acima listados. É imprescindível que o fiscal verifique e confira atentamente as informações que constam de tais documentos. A planilha de custos, a folha de pagamentos e as guias de recolhimento de INSS e FGTS devem ser analisadas comparativamente, para que se possa atestar que os salários, benefícios e encargos sociais, trabalhistas e tributários estão sendo pagos e/ou recolhidos em conformidade ao previsto na legislação, à proposta de preços ofertada pela contratada e aos pagamentos efetuados pela Administração.
               6. Monitoramento da execução dos contratos

            6.1 Fiscalização da Execução do Contrato

                                  ASSINADO O CONTRATO

                                       PRIMEIROS PASSOS:

1- Designação do Fiscal (por parte do tomador) LLCA, art 67;

2- Designação do preposto (por parte da Contratada) LLCA, art. 68

                                                                                                                      29                                           
Três peças são fundamentais para as atividades de fiscalização:

1. Proposta oferecida pela contratada e aceita pela comissão de licitação/pregoeiro, com planilha de custos e formação de  preços e respectiva memória de cálculo e acordo coletivo vigente no qual se baseou a proposta. 
2. Projeto básico/termo de referência e

3. O contrato administrativo.
               ATENÇÃO: A omissão ou o incorreto cumprimento da tarefa pelo fiscal poderá gerar um dano ao Erário. O dano ao Erário é regulado na esfera federal, por um processo próprio previsto no art. 8º da Lei nº 8.449/92, denominado de Tomada de Contas Especial.

              Para evitar problemas e questionamentos futuros, o fiscal, ao ser nomeado, precisa assegurar-se de suas responsabilidades, bem como desempenhar suas atribuições conforme definido no anexo 4 da IN 02/2008.
               A Lei de Licitações e Contratos Públicos atribui ao fiscal a prerrogativa de poder contratar terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a sua atribuição (art. 67 da Lei 8.666/93). 

               Caberá também ao fiscal  anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou, os incidentes verificados e o resultado das medidas adotadas.  
               Não é em vão o disciplinado na lei, tendo em vista que a falta dessas 
anotações pode trazer sérias consequências, tornando inviável, por exemplo, 
a aplicação de penalidades a contratada.
               A ação do fiscal não se esgota no acompanhamento das situações

previstas na proposta de preços, no projeto básico, no plano de trabalho ou no contrato em si. Cabe a ele, na qualidade de agente especialmente designado, fazer o acompanhamento rotineiro, recolhendo as queixas ou reclamações dos funcionários, por exemplo, anotando-as e levando-as para uma solução junto ao preposto da empresa contratada.
            Cabe ao fiscal atentar a todas as situações decorrentes da execução de um contrato firmado com a Administração Pública.
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            O fiscal deverá estar atento, ainda as previsões contidas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº8.429, de 2/6/92), quando aos aspectos Constitucionais, Administrativos, Civis, Criminais e Processuais.                                                                                                           
               Para acompanhamento da execução de qualquer contrato público, o fiscal deverá receber da área de gestão de contratos da sua unidade o “kit fiscal” composto dos seguintes elementos:                                                                                                                  

             Relação de documentos necessários ao acompanhamento da fiscalização de contratos:   
•
Portaria de nomeação;

•
Contrato assinado e publicado;

•
Edital de licitação (com anexos);

•
Norma operacional da conta vinculada (contratos de serviços contínuos com mão de obra residente);

•
Planilha – versão final;

•
Modelos de formulários;

•
Formulário para solicitação de viagens;

•
Formulário para treinamento / capacitação;

•
Termo de nomeação de preposto;
              6.2 Controle de freqüência

              O controle do horário de funcionamento dos postos de trabalho deverá 
ser realizado por preposto da contratada, com acompanhamento da gestão e                                                servirá de instrumento para pagamento da prestação de serviços.

             O mecanismo utilizado para esse controle deverá pertencer a contratada.
             6.3 Avaliação da qualidade do serviço prestado - ANS
             O fiscal do contrato acompanhará a qualidade dos serviços prestados, através do recebimento do formulário de “Avaliação da qualidade dos serviços prestados por funcionário de empresa terceirizada” (Modelo VIII), que deverá 
ser preenchido mensalmente por servidor responsável pelo setor.
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              6.4 Aplicação de multas e sanções

              Na eventualidade de inexecução total ou parcial do contrato, poderá a área de contratos aplicar as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e, no caso de pregões, no artigo 7º da Lei 10.520/2002, art. 28 do Decreto 5450/2005 ,desde que respeitado o princípio da ampla defesa no respectivo prazo 
legal, devendo seguir o Procedimento Operacional Padrão (POP nª 020005110-001) disponível na página da DIRAD (http://www.dirad.fiocruz.br/upload/uploads/POP020005110-001.pdf).
6.5 Encaminhamento da fatura para o pagamento

              O fiscal do contrato deverá atestar a execução a contento do serviço, em no máximo 2 (dois) dias e em se tratando de contratos com mão-de-obra residente e que tenham incidência de retenção do INSS, de acordo com a IN RFB nº 971, de 13/11/2009 o recolhimento da retenção deverá ocorrer até o vigésimo dia do mês subsequente da emissão da N.F.  

              Com relação à conta vinculada especial ,em razão da súmula 331 do TST, visando garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão-de-obra, a IN 02/2008 foi alterada através da inclusão do art. 19 da IN 03/SLTI-MPOG. 

              A conta vinculada não é obrigatória, mas recomenda-se que seja adotada em contratações de grande vulto em que haja posto de trabalho/mão-de-obra residente.
              As provisões realizadas pela FIOCRUZ para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam o Anexo VII da IN MPOG nº 02/08, em relação à mão de obra da contratada, com dedicação exclusiva, para prestar serviços de forma contínua, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da contratada.
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               A contratada deverá autorizar a abertura da conta vinculada (anexo III do modelo XXIII), que será movimentada na forma e condições previstas no art. 19-A da IN MPOG nº 02/08. 

  Após abertura da conta vinculada a contratada deverá informar a FIOCRUZ (fiscal de contrato)  os dados necessários para operacionalização dos depósitos;
            A contratada fica obrigada de, no momento da assinatura do contrato, autorizar a FIOCRUZ a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS) nas contas vinculadas dos trabalhadores envolvidos no contrato, quando houver falha da contratada no cumprimento desta obrigação, observada a legislação específica.

            A contratada fica obrigada de, no momento da assinatura do contrato, autorizar a FIOCRUZ a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores envolvidos no contrato, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.


O FISCAL deverá destacar na Fatura ou na Autorização de Pagamento o valor a ser depositado na conta vinculada. Em ato concomitante encaminhar anexo ao processo, as informações repassadas (data de abertura – Agencia –nº conta vinculada) pela CONTRATADA 

            O FISCAL encaminhará o processo ao Orçamento (caso necessite de empenho) ou ao Pagamento, onde será cumprido os procedimentos para registro e depósito da conta vinculada (Orientação através Mensagem Siafi 2010/0963194);

          6.6  A movimentação da Conta Vinculada


O BANCO disponibilizará a FIOCRUZ/Unidade responsável, mensalmente, saldo e extrato das movimentações das contas abrangidas pelo ACORDO;
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          Os recursos depositados nas contas serão aplicados em caderneta de poupança, conforme estabelecido o acordo de cooperação;
           A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da FIOCRUZ/UNIDADE responsável para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato. Para liberação dos recursos a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimentos;


A autorização (modelo V) de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancaria para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos;


A CONTRATADA deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, os comprovantes das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas;

           O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;                           
 Identificação funcional.  
    6.7  Identificação Funcional 
                                                                                                                                    6.7.1  Crachá

             Os crachás de identificação deverão ser fornecidos pela contratada devendo conter o nome da empresa, do empregado, seu número de matrícula na empresa. Deverão constar, ainda, o nome do órgão contratante e a Unidade onde o serviço é prestado.

              6.7.2 Uniforme/EPI’s
Os mesmos deverão ser fornecidos pela empresa contratada, contendo seu nome ou logomarca, caso previsto em contrato.
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                       7. Direitos do contratado

              Para que o fiscal possa desempenhar suas atividades com isenção e justiça, devem ser respeitados os direitos do contratado (por ordem de artigos, na LLCA e legislação esparsa):
1- Pontualidade no pagamento de suas prestações, na forma de sua exigibilidade (LLCA, art. 5 e 92)

2- Minuta do contrato anexa ao edital (LLCA, art. 40. parágrafo 2, III e art. 62, parágrafo 1)

3- Reajuste obrigatório, com aplicação do índice real e consequente atualização financeira (art. 5; art. 40, XI; art.55, III, Lei 8.880/94);

4- Pagamento em 30 dias (LLCA, art.40, XIV)

5- Motivação do ato revogatório da licitação e defesa (LLCA, art. 49);

6- Devolução da garantia em espécie, corrigida monetariamente (LLCA, art. 56, parágrafo 4)

7- Alteração das clausulas econômico-financeiras, somente com sua concordância (LLCA, art. 57, parágrafo1, art. 58 ss 1 e 2, art. 65 parágrafo 8)

8- Acréscimos e supressões limitados em percentuais (LLCA, art. 65)

9- Incidência do fato do príncipe (direito de revisão dos preços contratados) após a data da proposta e, não, do contrato (LLCA, art. 65, parágrafo 5);

10- Fiel cumprimento do contrato por parte da Administração (LLCA, art. 66);

11- Decurso de prazo no recebimento do objeto contratado (LLCA, art. 73, parágrafo 4)

12- Em caso de suspensão da execução, por parte da Administração, por mais de 120 dias, direito de indenização e de suspensão do cumprimento das obrigações assumidas (LLCA, art.78, XIV)
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8. Controle de segurança e saúde no trabalho

         “Todos os trabalhadores têm direito a um trabalho seguro e Saudável”, e também, no caso de prestação de serviço e terceirização, devem ser observadas as disposições do Capítulo V da Consolidação das Leis Trabalhistas e das Normas Regulamentadoras – NR da Portaria nº3.214, de 8 de junho de 1978. A responsabilidade solidária também é aplicada nas questões relacionadas com a segurança e a saúde dos trabalhadores. Dentre muitas, julgamos necessário ressaltar as seguintes obrigações:

                                                                                                                                                                 1ª) Comissão Interna de Prevenção de Acidentes  –  
                    CIPA: Atualmente não é adotado para empresas terceirizadas. Contudo, unidades como Biomanguinhos e Farmanguinhos possuem CIPAs instituídas em suas estruturas funcionais.

Havendo CIPA na empresa tomadora, os trabalhos das duas comissões poderão ser integrados; 
2ª) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional –  

                 PCMSO: Toda empresa deve elaborar e implementar o PCMSO conforme disposto na NR-7. O PCMSO da empresa contratada deve considerar, obrigatoriamente, os riscos existentes no trabalho a ser realizado para a empresa tomadora. Embora a contratada possa ter um programa global, devem ser incluídas as ações relativas aos trabalhadores de cada nova frente de trabalho, em especial em caso de riscos

não-previstos anteriormente.

                  Os exames de saúde ocupacional devem ser obrigatoriamente realizados à época da admissão, periodicamente conforme previsto no PCMSO e por ocasião da rescisão do contrato de trabalho.
                  Em todos os casos, o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO deverá ser emitido em duas vias, sendo a segunda entregue ao trabalhador mediante recibo;
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Os exames que compõe o PCMSO são cobrados das empresas contratadas, logo todos os terceirizados devem ser contemplados.  

3ª) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA:

                 O PPRA também é exigido às empresas prestadoras de serviço e fornecedoras de mão-de-obra no processo licitatório. Com isso, é obrigatório para todas as empresas, inclusive as prestadoras de serviço e fornecedoras de mão-de-obra. Entretanto, nesses casos, devem ser sempre considerados os riscos             existentes no ambiente de trabalho da empresa tomadora. 
            Esta deve disponibilizar as informações necessárias ou o seu próprio PPRA

para que a contratada elabore o seu programa.

A adoção de medidas corretivas no local de trabalho cabe à empresa tomadora,                                                                                                                                                                                                                   que é a responsável pelo ambiente de trabalho;

4ª) Medidas de Proteção Coletiva e Equipamentos de Proteção             Individual– EPIs:

    O empregador deve distribuir gratuitamente e tornar obrigatório o uso de EPIs adequados aos riscos a que estarão expostos os trabalhadores, nas condições previstas na NR-6. Ressalte-se, entretanto, que as medidas de proteção coletiva e correção do meio ambiente de trabalho são prioritárias, e não devem ser substituídas pelo uso de EPIs. A contratada e a tomadora devem estabelecer comunicação constante para o estabelecimento da necessidade e adequação dos EPIs, devendo a contratada formalizar a comunicação dos riscos não previamente identificados para que possam ser adotadas as medidas de controle necessárias;
5ª) Comunicação de Acidentes de Trabalho– CAT: 
Na ocorrência de acidentes de trabalho, a tomadora deverá comunicar imediatamente à contratada para que a CAT seja emitida e sejam adotadas as    providências previstas na legislação em vigor.

A comunicação será feita ao INSS por intermédio do formulário CAT, preenchido em seis vias, com a seguinte destinação:
                                                                                                                      37
• 1ª via – ao INSS;

• 2ª via – à empresa;

• 3ª via – ao segurado ou dependente;

• 4ª via – ao sindicato de classe do trabalhador;

• 5ª via – ao Sistema Único de Saúde– SUS;

• 6ª via – à Delegacia Regional doTrabalho.”4
           O fiscal do contrato deverá verificar o cumprimento, por parte das empresas contratadas, das obrigações e procedimentos acima descritos e, em caso de constatar falhas, comunicá-las por escrito ao preposto da contratada, através de notificação ou outros instrumentos previstos no contrato, devendo, inclusive, impedir a realização dos serviços na ausência das condições de segurança ade-

quadas,  previstas no contrato e na legislação correlata.

9. Atividades e responsabilidades – permissões e restrições

9.1 Assinatura de documentos 

Ver anexo modelo XXIII parecer da Procuradoria.
10. Pressupostos para a repactuação e renovação/prorrogação de contratos

10.1 Conceitos

         Os fiscais de contratos porventura indicados, deverão ter clareza na 

compreensão dos conceitos, de forma a evitar erros nos procedimentos, bem 

com saber de alguns conceitos a seguir.

           De acordo com a legislação aplicável a contratação pública, e conforme PÉRCIO (2010, p.57), demonstra a definição de vigência contratual sendo o período de duração do contrato, ou seja, quando o instrumento produz efeito, os 
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contratos de acordo com a Lei nº 8.666/93 permite que este prazo de vigência seja de até 60 (sessenta) meses, contemplando inclusive as prorrogações, que neste caso devem constar no ato convocatório e contrato.

Entende-se como prorrogações conforme a Lei de Licitações e Contratos, a possibilidade da Administração em estender a vigência do contrato por este estar ainda vantajoso para a instituição.  Portanto, segundo VIERIRA (2010, p.167) a Administração deve observar alguns aspectos para que seja possível a prorrogação contratual:

a) Previsão no contrato de que esse pode ser prorrogado;

b) Manifestação formal de interesse da prorrogação, tanto da Administração como da contratada;

c) Indicação de existência orçamentária suficiente para cobertura da despesa;

d) E principalmente constar a comprovação de que a prorrogação é vantajosa para a Administração, bem como a verificação da manutenção das condições habilitatórias.
         O reajuste se dá a partir do desequilíbrio do contrato em virtude de fatos de ordem econômica em que o objeto contratado está inserido, visando manter a efetividade das condições da melhor proposta no ato de contratação.  Esta ação de reajustamento se destina à recompor os preços do contrato, devendo estar prevista no ato convocatório (Edital) bem como também no contrato.  A IN nº 02/2008 (MPOG) indica o apostilamento para formalizar este procedimento, observando o interregno mínimo de 01 (um) ano contado a partir da apresentação da proposta a qual o contrato se referir, ou do orçamento.

           Tendo em vista as questões inerentes aos procedimentos de reajuste, revisão e reequilíbrio nos contratos, a Administração deve considerar como segue:

- Art. 37, XXI da Lei 8666/93.

          A Lei nº 8.666/93 prevê que o valor pactuado inicialmente entre as partes pode sofrer três espécies de alterações:
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Atualização financeira em decorrência de atraso no pagamento – art. 40 XIV “c”, sendo esta uma cláusula obrigatória no contrato;

Reajuste – art. 40, XI e rr, III;

Reequilíbrio econômico-financeiro – art. 65, II, “d”.

Como espécie de reajuste, surge a repactuação, regulamentada pelo decreto nº 2271/1997 e pela IN 02/2008.

            O reajuste de preço está vinculado a um índice previamente definido no contrato e tem como idéia central a reposição da perda do poder aquisitivo da moeda por meio do emprego de índices de preços prefixados no contrato administrativo.

Para a aplicação do reajuste é necessário o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data de apresentação da proposta e do orçamento a que se referir a proposta ou da data do ultimo reajuste.

             O direito à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato tem raiz constitucional (art. 37, XXI), não deriva de cláusula contratual ou de disposição editalicia, sendo com isso, que a ausência de previsão contratual não afasta a possibilidade de concessão do reajuste, caso devido, na forma prevista na legislação pertinente.

              O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato trata do restabelecimento da relação contratual inicialmente ajustada pelas partes, desde que a alteração tenha sido provocada por área extraordinária superveniente ao originalmente contratado. Suas hipóteses estão previstas na Lei 8.666/93, em seu artigo 65, II, “d”.

Tal instituto tem por fundamento a teoria da imprevisão e deve ser aplicado nas seguintes hipóteses:

Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que retardem ou impeçam a execução do ajuste;

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;
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Quando esses fatos provocarem impactos significativos na equação econômico-financeira do contrato – equação encargos pagamentos.

             A repactuação contratual, por sua vez, está ligada aos contratos administrativos de serviços contínuos na esfera federal, conforme o Decreto nº 2271/1997 e IN 02/2008, e é um mecanismo que visa preservar a relação econômico-financeira do contrato.

             A repactuação, por ser uma espécie de reajuste, é um direito do contratado.

            A repactuação visa adequar os valores do contrato aos novos preços de mercado, observado o interregno, mínimo, de um ano e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

             A previsão da repactuação, por ser um direito do contratado, não é condição obrigatória de previsão no Edital( não é clausula essencial), mas é indicada a sua previsão. Ela não está vinculada a qualquer índice.

                      Segundo as novas regras trazidas pela IN 03/2009 sobre o tema, temos que:

Será admitida a repactuação, desde que seja observado o interregno, mínimo, de 1 ano (aqui nos referimos à data limite da proposta);

Para a primeira repactuação, esse interregno será contado da data limite para a apresentação das propostas, em relação aos custos com a execução do serviço decorrente do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação  da proposta, quando da variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos;

Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à ultima repactuação;

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao principio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham
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 sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço e à mão-de-obra;

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

           Haverá a preclusão lógica do direito de pleitear a repactuação (ou renuncia tácita à repactuação), quando o contratado deixar de pleitear, de forma tempestiva e, for via de conseqüência, prorrogar o contrato sem realizá-la ou, ao menos, prevê-la expressamente. Nesta hipótese, terá sido praticado um ato incompatível com a pretensão de repactuar, ou seja, prorrogar o contrato levando em conta os valores anteriormente fixados.

             O pedido de repactuação deve ser feito pelo contratado antes de expirado o prazo contratual, ou melhor, antes de se prorrogar o contrato, de forma que a Administração possa avaliar com exatidão as condições em que se dará a prorrogação, visando definir se é mais vantajoso prorrogar o contrato ou realizar nova licitação.

               Existe também a possibilidade da repactuação estar baseada em dissídio, acordo ou convenção coletiva, devendo, nestes casos, estar prevista no termo aditivo que será celebrado visando à dita prorrogação.

                Não podemos deixar de mencionar as regras estabelecidas nos artigos 40 e 41-B da IN 2/2008. As repactuações serão precedidas por solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do não acordo ou convenção coletiva que fundamente a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação:
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A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes;

A repactuação será formalizada por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação contratual, hipótese em que deverá ser formalizada por aditamento;

A decisão sobre a repactuação deve ocorrer no prazo, máximo, de 60 dias, contados da solicitação e entrega dos comprovantes de variação dos custos;

A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço sem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do inicio da contratação, conforme determina o art. 24, XI da Lei 8.666/93.

De acordo com o art. 41 da IN 02/2008, os valores contratuais vigerão:

A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa repactuação (e não mais à data de assinatura do termo aditivo);

Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para a concessão das próximas repactuações; 

Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, não forma do acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

               Sobre repactuação ainda, esta não interfere no direito das partes em solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei 8.666/93.

Bibliografia consultada para o item 10.1. 

Pércio. Gabriela Verona. Contratos Administrativos: sob a ótica da gestão e da fiscalização. Curitiba. 2010. Editora Negócios Públicos.
                                                                                                                       43
Vieira. Antonieta Pereira; Vieira. Henrique Pereira; Furtado. Madeline Rocha; Furtado. Monique Rafaella Rocha. Gestão de Contratos de Terceirização na Administração: teoria e prática. 4.ed. ver. Ampli. Belo Horizonte. 2010. Fórum.

             11.  Rescisão do contrato administrativo

      11.1 Formas normais

Quando há a conclusão do objeto do contrato ou quando o prazo previsto para vigência do contrato termina.

       11.2 Formas anormais

A rescisão do contrato é possível nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93.

A anulação é possível quando há ilegalidade na formalização do contrato ou em cláusulas consideradas essenciais a ele, determinadas no artigo 55 da lei nº 8.666/93.
12. Particularidades das cooperativas de trabalho

Em 05 de junho de 2003, O Juiz da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF homologou acordo entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, por meio do qual a União se compromete a não mais contratar cooperativas de mão-de-obra para trabalho subordinado, seja na atividade fim ou atividade meio.
12.1 Conceitos (Lei 5764, de 16.12.71)

Cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, não sujeitas à falência, que se obrigam reciprocamente a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, sem almejar o lucro; independem de autorização para serem instituídas, e não estão sujeitas as
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interferências estatais em seu funcionamento.

Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não existe vinculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes e a tomadora de serviços daquela.

Cooperativas de Trabalho são aquelas que, constituídas pela associação voluntária e autônoma de pessoas de uma determinada profissão ou ofício, ou de ofícios vários, têm como finalidade primordial satisfazer aspirações e melhorar as necessidades econômicas, sociais e culturais de seus associados, dispensando a intervenção de um patrão ou empresário. Propõem-se a contratar e executar obras, tarefas, trabalhos ou serviços públicos ou particulares, coletivamente por todos

(os cooperados) ou por grupos de alguns, por meio de uma empresa de propriedade coletiva e democraticamente controlada.

12.2 Cooperado

Cooperado é o trabalhador urbano ou outro profissional de qualquer atividade sócio-econômica, que se associa a uma cooperativa, participando ativamente de suas finalidades, cumprindo com os seus deveres e observando os seus direitos instituídos nos atos constitutivos da cooperativa.

Verificação de atos constitutivos 

A conferência dos atos constitutivos da cooperativa que participa de um processo licitatório é parte obrigatória à aprovação da proposta, normalmente examinada pela comissão de licitação ou de pregão ou outros órgãos competentes. Os fiscais dos contratos deverão conhecer o teor destes documentos para garantir a fiscalização e gestão adequada do contrato ao longo de sua execução. Deve-se observar se as determinações da lei 5.764 de 1971, que define o regime jurídico

das cooperativas, estão sendo cumpridas não apenas no momento da contratação, mas também durante o período de vigência do contrato.
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Constituem características fundamentais para o correto enquadramento na categoria de cooperativa:

I - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo      impossibilidade técnica de prestação de serviços;

II -   variabilidade do capital social representado por cotas-partes;

III - limitação do número de cotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais;                                                       
IV - inacessibilidade das cotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade;

V -    singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade;

VI - quorum para o funcionamento e deliberação da assembleia geral baseado no número de associados e não no capital;

VII - retorno das sobras liquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da assembléia-geral;
VIII - indivisibilidade dos fundos de reserva e de assistência técnica educacional e social;

IX - neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social;                                               

X -   prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa;                                
XI - admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, operações e prestação de serviços.

Sobre Cooperativas de trabalho
Em se tratando de entidade cooperativa, foi firmado em 2008 o acordo entre MPT e AGU que impede a união de contratar trabalhadores por meio de cooperativas de mão-de-obra. Atentar para o conceito estabelecido:
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“CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e 
mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública”

           Documentos e formulários cujo preenchimento deverá ser exigido pelo tomador de serviços cooperativados
No momento da contratação e ao longo da vigência do contrato, o fiscal do contrato deverá exigir a apresentação de 3 (três) formulários, que deverão estar preenchidos e assinados por todos os associados no momento de ingresso na Cooperativa. São estes formulários o termo de adesão, o termo de ciência estatutária e de responsabilidade e a declaração de produção cooperativista (anexos 1, 2 e 3).
As cópias destes documentos deverão ficar caucionados na unidade/FIOCRUZ para eventuais apresentações aos órgãos de controle.

Fundos obrigatórios das Cooperativas:
Estes fundos são parte das obrigações previstas na legislação que regulamenta as cooperativas. 

Fundo de Reserva (artigo 28, inciso I, Lei 5.764/71) – 10% das sobras líquidas do exercício + 10% sobre os contratos.

Finalidades:
Reparar perdas eventuais de qualquer natureza; Atender ao desenvolvimento das atividades da Cooperativa.

FATES - Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social (artigo 28, inciso II Lei 5.764/71)- 5% das sobras líquidas do exercício + 5% sobre os contratos.
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Finalidades:
Prestar assistência aos cooperativados e seus familiares

Fiscalização da realização das assembleias 

O fiscal do contrato deverá exigir a apresentação das cópias autenticadas, para verificar se as mesmas estão sendo realizadas com a periodicidade obrigatória por lei, a saber:

· Assembléia Geral Ordinária: realização anual obrigatória ao término do exercício fiscal, que acontece até o final de março.
· Assembléia Geral Extraordinária:
realização facultativa; deverá acontecer sempre que for necessário.

· Reunião do Conselho Fiscal: realização obrigatória, ao menos uma vez por ano, para aprovação das contas.

É vedada a realização das assembléias nas dependências e instalações da contratante (FIOCRUZ).

As cópias autenticadas deverão ser arquivadas pela contratante.

                               Controle dos postos de trabalho
O controle do horário de funcionamento dos postos de trabalho

deverá ser realizado por cooperado para esta atividade designado com acompanhamento do fiscal do contrato e servirá de instrumento para paga-

mento da prestação de serviços.

O mecanismo utilizado para esse controle é de responsabilidade da cooperativa.

Acompanhamento da execução do contrato com cooperativas de trabalho

De acordo com o Inciso II, do Parágrafo 5º do Art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº02/2008, no acompanhamento da execução dos contratos firmados 
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com Cooperativas de Trabalho, o representante da Administração (fiscal) deverá verificar, além do cumprimento das obrigações contratuais, do alcance dos resultados previstos e da satisfação do público usuário, o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, através da exigência de apresentação, por parte da contratada, das seguintes comprovações:

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de responsabilidade do cooperado;            



b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de responsabilidade da Cooperativa;            



c) comprovante de distribuição de sobras e produção;             



d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica Educacional e Social;


e) comprovante da aplicação em Fundo de reserva;             



f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas.

Nota:

A cooperativa trabalha por produção e não recebe o mesmo tratamento que 
os vínculos celetistas. Por isso no comprovante de recebimento não poderá 
constar descontos de faltas ou adicionais de horas trabalhadas.
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PARTE III

CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS AUTÔNOMOS



50

“O profissional autônomo

é a pessoa física que

exerce, habitualmente

e por conta própria,

atividade profissional

remunerada prestando

serviço de caráter

eventual a uma empresa

ou mais, sem vínculo

empregatício.”
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                1- Conceito                 
O profissional autônomo é a pessoa física que exerce, habitualmente e por conta própria, atividade profissional remunerada prestando serviço de caráter eventual a uma empresa ou mais, sem vínculo empregatício.

A contratação de pessoa física no serviço público obedece ao disposto na Lei 8.666/93, em diversos dispositivos, de acordo com a natureza da contratação.
2. Modalidades específicas de contratação de autônomos

    2.1 Participação em bancas examinadoras, de seleção, aulas e eventos
Contratação de profissional que, por seu notório saber técnico ou experiência, venha a ser convidado para compor bancas examinadoras para apresentação de teses, processos seletivos acadêmicos, para admissão de servidores por concurso público, para a participação em cursos, palestras, congressos, debates, encontros, oficinas, fóruns, jornadas, mesas redondas, painéis, seminários ou simpósios. Modalidade de pagamento descrita no item 3.3.1.

2.2 Serviços técnicos especializados

Contratação de serviços pontuais especializados, como estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; pareceres, perícias e avaliações em geral, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços, patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e restauração de obras de arte e bens de valor histórico; com especificidades que não estejam previstas nas funções do Plano de Carreiras da FIOCRUZ. 
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 3. Procedimentos para contratação de autônomos

3.1 Divulgação da necessidade de contratação de serviços

A necessidade de contratação do serviço deve ser divulgada no site/página da unidade, quadro de avisos, etc..., de maneira a assegurar o princípio da publicidade.
 3.2 Processo seletivo

Sempre que a natureza e as especificidades do serviço a ser contratado permitirem a seleção de propostas, deverão ser definidos critériosclaros e objetivos que balizem o processo seletivo a ser realizado pelo SRH da Unidade.

Os critérios deverão abranger os pré-requisitos necessários à realização do serviços, observando o princípio da impessoalidade.

A qualificação exigida do profissional deverá ser compatível e pertinente com a natureza do serviço a ser contratado.

Atendidos os pré-requisitos, a seleção deverá se pautar pelo menor preço ofertado.

3.3 Processo de contratação

O processo de contratação observa as orientações descritas na página da DIRAD (www.dirad.fiocruz.br serviços/fornecedores ou http://www.dirad.fiocruz.br/?q=node/33 ) lá encontra-se os “Procedimentos para contratar e cadastrar pessoas físicas no âmbito da Fiocruz” (www.dirad.fiocruz.br).

3.3.1 Particularidades do processo de contratação e pagamento por         participação em bancas examinadoras, de seleção, aulas e eventos.
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Para a remuneração de tais profissionais, é utilizado o valor Referencial de hora-aula adotado pelas unidades de ensino da Instituição. 
           Norma Operacional para pagamento de hora/aula divulgada pelo SERCAP/DIREH:  Norma Operacional nº 004 – DIREH, de 08 de novembro de 2007. 

           Quanto à tabela, não há uma definição de valores, ainda, por parte da DIREH. Toma-se como base e conforme orientado pela Norma 004, os valores praticados nas Unidades de Ensino da Fiocruz. A cada ano, é feita uma consulta a essas Unidades para levantar os valores praticados.

VALORES DE HORA AULA EM UNIDADES ENSINO FIOCRUZ - 2011

	  
	EPSJV
	IOC
	ICICT
	ENSP

	Habilitação Técnica
	R$ 40,00
	R$ 15,00
	Baseia-se pelos valores da norma operacional de pagamento de encargo de curso e concurso

(abaixo valores atuais da norma)
	-

	Graduação
	R$ 50,00
	R$ 28,00 a R$ 30,00
	R$ 125,36
	-

	Pós Graduação
	R$ 60,00
	R$ 28,00 a R$ 30,00
	R$ 159,54
	-

	Mestrado
	R$ 80,00
	R$ 60,00
	R$ 193,73
	R$ 80,00

	Doutorado
	R$ 100,00
	R$ 80,00 a R$ 120,00
	R$ 227,92
	R$ 80,00


FEVEREIRO DE 2012

	 
	EPSJV
	IOC
	ICICT
	ENSP

	Habilitação Técnica
	R$ 40,00
	 
	Baseia-se pelos valores da norma operacional de pagamento de encargo de curso e concurso

(abaixo valores atuais da norma)
	-

	Graduação
	R$ 50,00
	 
	R$ 146,18
	-

	Pós Graduação
	R$ 60,00
	 
	R$ 186,05
	-

	Mestrado
	R$ 80,00
	 
	R$ 225,92
	R$ 80,00

	Doutorado
	R$ 100,00
	 
	R$ 265,79
	R$ 80,00


* A matéria relativa às horas-aula  será contemplada na política de regulação do Trabalho da DIREH. Para mais informações acerca do andamento da mesma, consulte a Direção.
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                                                  CHECK-LIST
 PARA VOCÊ CONFERIR SE NÃO ESQUECEU NADA.

1 – Memorando solicitando a contratação (    ) – modelo IX;

2 – RCO preenchida integralmente (    ) – modelo X;

3 – Plano de Trabalho, assinado pelo ordenador (    )

       – modelo XI;

4 – Projeto Básico, assinado pelo ordenador (    ) – modelo XII;

5 – Planilha de custos (    ) – modelo XIII;

6 – Documentação do profissional (IFP, currículo, SICAF ou
      Certidão de regularidade com a Receita Federal) (    )

7 – Declaração de vinculo (    ) – modelos XIV ou XV

8 – Declaração de superveniência (    ) – modelo XVI

9 – Currículo (    );

10 – Proposta de preços (    );

11 – Informação de que o preço está de acordo com o mercado (    )

12 – Ordem de fornecimento, nota de empenho, ICNE (modelo XVII) ou 
Contrato (modelo XVIII)
13 – Divulgação da contratação – será providenciada pelo

        setor de compras/contratos.
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Inexistência de vínculo empregatício

A legislação caracteriza como empregado todo aquele que é contratado para prestar serviços de natureza não eventual, sob a dependência do empregador e mediante salário, ou seja, é subordinado.

 A legislação não regula o serviço prestado por profissional autônomo, se restringindo apenas ao trabalho do empregado. O autônomo, para que seja distinto do empregado, tem que ser dono de sua força de trabalho, não estando, de forma alguma, subordinado ao empregador, tendo total liberdade para executar seus serviços durante o tempo que for acordado/contratado, não há horário de trabalho estipulado, sendo apenas necessário que garanta a execução adequada do serviço no prazo e condições previstas, de acordo com proposta comercial ou com o contrato de prestação de serviços, previamente firmado entre ele e o contratante.

Entendimento da justiça do trabalho
“Se o empregado exerce função ligada à atividade - fim da empregadora, fica totalmente afastada a hipótese de trabalho autônomo, dado à necessidade permanente dos serviços prestados. Presentes os requisitos do art.3º Consolidado, torna-se patente o reconhecimento de vínculo.”

(Recurso Ordinário 252/92, Rei.Juiz Lauro da Gama e Souza, TRT 1ª reg. 9ª  TDO/RJ 05.12.94, p.191).

4. Cadastramento dos profissionais autônomos
Todo e qualquer profissional autônomo contratado para prestação de serviços deverá ser cadastrado no SGA- RH/Módulo Recursos Humanos; sub-módulo Terceirização ou em outro Sistema de Informações que venha a ser designado, devendo ser informados todos os dados necessários ao amplo gerenciamento dos contratos.              

                                                                                                                       56

5. Acompanhamento e controle da execução do contrato

5.1  Controle de produção e avaliação do serviço

O fiscal do contrato deverá acompanhar exclusivamente o cumprimento satisfatório da proposta de trabalho e da obrigação contratada.
5.2  Encaminhamento para pagamento

O fiscal do contrato deverá atestar a execução dos serviços no recibo de pagamento do autônomo informando se o serviço foi realizado a contento, anexando, quando couber, relatório do serviço executado pelo contratado, que deverá respeitar o previsto no projeto, proposta comercial e contrato firmados.
5.3 Restrições nas contratações de profissionais autônomos

       Nos contratos de serviços prestados por profissionais autônomos não haverá previsão para os mesmos de:
• Treinamento e capacitação

• Controle de freqüência

• Controle disciplinar

• Uniforme

Ao se contratar um prestador de serviços para executar determinada tarefa, o contratado deverá ter a qualificação e capacitação necessária para os serviços que prestará. Essa qualificação prévia deverá estar prevista nos critérios de seleção.

Deve ser observada pelas Unidades a restrição de contratação de um mesmo prestador autônomo em períodos subseqüentes e em processos individualizados,mas de caráter contínuo.
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        6 - Identificação  funcional

                6.1 Crachá

            Os crachás de identificação de autônomos deverão ser fornecidos pela contratante, devendo conter o nome do profissional contratado, seu CPF e o prazo determinado de validade do crachá (prazo de duração do contrato). Deverão constar ainda no crachá o nome da instituição contratante e a Unidade em que o serviço é prestado.

O crachá do autônomo servirá apenas como controle de acesso e instrumento de segurança.

                7. Atividades e responsabilidades – permissões e restrições

            As atividades e responsabilidades do autônomo devem se restringir ao necessário para a execução dos serviços previstos na proposta de trabalho.


                Nota:

               Não há contratação de profissionais autônomos para realização

               de serviços de natureza contínua.

8. Pressupostos para renovação e prorrogação de contratos com autônomos

            Salvo casos excepcionais, previstos no artigo 57, parágrafo 1º da Lei 8.666/93, em que o serviço não possa ser concluído no prazo contratado; não existirá renovação/prorrogação contratual, podendo existir, no máximo, acréscimo de 25% sobre o valor do empenho, para o caso de complementação extraordinária do serviço contratado.

9. Rescisão contratual

O contrato pode ser rescindindo nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93, artigo 78.
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10. Fluxograma para contratação de autônomos

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO AUTÔNOMO NAS UNIDADES

Requisitante encaminha

as necessidades

SIM



SIM



Aprovação

pela Direção

Processo

Seletivo



NÃO



NÃO

RH realiza o Processo

de Seleção

Escolha  do profissional com

Aprovação do Requisitante

Requisitante prepara



Requisitante escolhe

o profissional e

prepara a Justificativa

SIM


a Documentação para

contratação dos serviços

RH envia o processo

para o Setor de Compras

Compras cadastra e

envia para empenho

Liberação

do Empenho



NÃO


Processo é enviado para a área de contratos para registro e formalização do Instrumento contratual
Processo retorna para o RH




Processo é enviado ao RH para cadastramento
 do profissional no SGA
Processo é devolvido ao Requisitante para 

acompanhamento da execução do serviço
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PARTE IV

MODELOS E

DEFINIÇÕES



       60



?
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                                             MODELO I



                      QUADRO INDICATIVO DE MODALIDADES DE LICITAÇÃO
	Evento
	Prazo de divulgação
	Fonte de divulgação

	Realizar convite

	Até:  150.000,00 para obras e serviços de engenharia
	05 dias úteis
	Quadro de avisos e Internet

	Até:  80.000,00 para aquisições de bens e serviços 
	 
	Quadro de avisos e Internet

	
	
	

	Evento
	Prazo de divulgação
	Fonte de divulgação 

	Realizar Tomada de Preços:

	Até: R$ 1.500.000,00 para obras e serviços de engenharia
	Tipo menor preço          15 dias corridos
	Internet, DOU ou DO, Jornal de circulação Local - EBC

	Até: R$ 650.000,00 para aquisições de bens e serviços comuns
	Tipo menor preço       15 dias corridos          Tipo Técnica e Preços                        30 dias corridos
	Internet, DOU ou DO, Jornal de circulação Local - EBC

	
	
	

	Evento
	Prazo de Divulgação
	Fonte de Divulgação 

	Realizar  Concorrência Pública:

	A  partir:                        R$ 1.500.000,00 para obras e serviços de engenharia.                      A partir de:                   R$ 650.000,00 para aquisições  de bens e serviços comuns
	Tipo menor preço 30 dias corridos            Concurso, tipo melhor técnica, tipo técnica e preços ou quando a contratação ser der por empreitada integral.                    45 dias corridos
	Internet, DOU ou DO, Jornal de circulação Local - EBC

	
	
	

	Evento
	Prazo de Divulgação
	Fonte de Divulgação 

	Realizar  Pregão  Presencial

	Até R$ 160.000,00
	08 dias úteis
	DOU e  Internet

	Acima de:  R$ 160.000,00  e até R$ 650.000,00
	
	DOU , Internet e  Jornal de grande circulação  local

	Acima de R$ 650.000,00
	
	DOU , Internet e  Jornal de grande circulação  regional ou nacional

	
	
	

	Evento
	Prazo de Divulgação
	Fonte de Divulgação 

	Realizar  Pregão Eletrônico

	Até R$ 650.000,00
	08 dias úteis
	DOU  e Internet 

	Acima de R$ 650.000,00 até R$ 1.300.000,00
	
	DOU, Internet e Jornal local 

	Acima de:   R$ 1.300.000,00
	
	DOU, Internet e  Jornal de grande circulação  regional e nacional
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MODELO II

Modelo de solicitação de recursos materiais
Memo nº .....................                             Rio de Janeiro, .......................

De: ............................................................................................................

Ao: ............................................................................................................

Assunto: Fiscalização do Contrato nº ..............., processo nº ...............

Tendo sido designado por V. Sª para realizar a tarefa de fiscal

do contrato supramencionado, referente a (objeto da contratação)

firmado com a empresa ....................., com fulcro no artigo 67, §2º da

Lei nº 8.6663/93, solicitamos-lhe disponibilizar os seguintes recursos

materiais, necessários ao acompanhamento da execução do objeto do

contratado:

1. um arquivo para pastas suspensas;

2. um computador;

3. um armário

(relacionar e especificar todos os recursos necessários ao fiscal)

Esclarecendo que a solicitação supra destina-se a estabelecer

uma estrutura mínima necessária ao fim de fiscalização do pactuado

e que a mesma não se confunde com a estrutura rotineira praticada por

este servidor, aguardamos a liberação do solicitado com a menor brevi-

dade possível.

(fechamento comum aos memorandos internos)

Assinatura do Servidor (fiscal)

Matrícula funcional
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MODELO III

Modelo de solicitação de assessoria jurídica
Memo nº .....................                             Rio de Janeiro, .......................

De: ............................................................................................................

Ao: ............................................................................................................

Assunto: Fiscalização do Contrato nº ................., processo nº .................

Tendo sido designado por V. Sª para realizar a tarefa de fiscal

do contrato supramencionado, referente a (objeto da contratação)

firmado com a empresa ....................., com fulcro no artigo 67, §2º da

Lei nº 8.6663/93, solicitamos-lhe a contratação de um .....................

(atividade a ser assessorada), tendo em vista que as peculiaridades

deste contrato extrapolam a área de conhecimento e experiência deste

fiscal, sendo indispensável essa assessoria, pelo tempo de .....................

(dias, meses, ou o prazo necessário para elucidação da situação surgida).

(relatar os fatos justificadores da contratação)

Esclarecendo que a solicitação supra não se confunde com a

responsabilidade técnica da empresa contratada e, para efeitos da Lei

de Licitações e Contratos Públicos, compete a este fiscal a missão

de coligir todos os elementos necessários ao conhecimento das

especificações do contrato e a situação surgida exige conhecimento

específico,
in casu, a ser preenchido com a contratação desse

profissional especializado.

(fechamento comum aos memorandos internos)

Assinatura do Servidor (fiscal)

Matrícula funcional
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MODELO IV

Modelo de comunicação com o preposto

Ofício nº .....................                            Rio de Janeiro, .........................

Assunto: Fiscalização do Contrato nº ................., processo nº .................

De: ............................................................................................................

Ao ................................. (a quem dirigido)

MD Preposto da empresa .....................

Prezado Sr.(a),

Tem o presente a finalidade de comunicar que em vistoria às

instalações do local ....................... (ou os fatos a serem narrados), veri-

ficamos que as situações adiante listadas, numa primeira avaliação, estão

em desacordo com as condições estabelecidas no (proposta, projeto

básico ou contrato).

(relatar os fatos considerados irregulares)

Diante do exposto, solicitamos sejam adotadas medidas (corre-

tivas ou outras necessárias – relatar) ficando, desde já, estabelecido o

prazo de ..................... dias (por extenso) consecutivos (ou úteis, se for

o caso) para a sua efetivação, de modo a restabelecer o equilíbrio das

relações contratuais.

(fechamento comum aos memorandos internos)

Assinatura do Servidor (fiscal)

Matrícula funcional


Obs.: importante. Se julgar necessário e se a oca-
sião assim o determinar, ao invés de mera comu-
nicação ao preposto, o fiscal poderá emitir uma
NOTIFICAÇÃO à empresa, com recibo de entrega
a ser assinado pelo PREPOSTO, de modo a res-
guardar os interesses da Administração. Tanto
um ou outro documento terá seu valor
documental aferido pela gravidade da situação.
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MODELO V

Modelo de termo de abertura para o Livro de Registros da Fiscalização

TERMO DE ABERTURA
ESTE LIVRO, QUE CONTÉM 100 PÁGINAS, TODAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE DE 01

A 100, DESTINA-SE AO REGISTRO DAS OCORRÊNCIAS VERIFICADAS AO LONGO DO CON-

TRATO
Nº ............................., .............................,
OBJETO
DO
PROCESSO
Nº

........................... E
FIRMADO COM A EMPRESA ...........................

NESTE LIVRO
SERÃO FIRMADOS
OS REGISTROS DE
VISTORIA, DILIGÊNCIAS, COMUNICAÇÕES

COM
O PREPOSTO
E
EVENTUAIS
PROVIDÊNCIAS
NECESSÁRIAS
AO FIEL
CUMPRIMENTO
DO

OBJETO PACTUADO.

OS DOCUMENTOS ORIGINAIS REFERIDOS NO PRESENTE LIVRO SERÃO MATIDOS EM ARQUIVO

PRÓPRIO, RESGUARDADA A PUBLICIDADE INERENTE AO SERVIÇO PÚBLICO.

Data .....................

Assinatura do Servidor (fiscal)

Matrícula funcional
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MODELO VI

Modelo de registro consignado no Livro de Registros da Fiscalização
Nesta data, registro que, em diligência ao local .......................... onde é

prestado o serviço objeto do contrato ora fiscalizado, constatei que

a empresa, embora descrito no projeto básico (ou na proposta, ou no

contrato, dependendo da situação ...) que desempenharia a tarefa

.......................... da maneira ..........................., não vem cumprindo suas

obrigações contratuais, infringindo os dispositivos ............................ (re-

lacionar os dispositivos violados na proposta, projeto básico ou

contrato).

Sendo assim, através do documento nº ....................... (veja modelo de

comunicação com o preposto) estou notificando ao preposto as irregu-

laridades cometidas, fixando o prazo de ....................... dias para a sua

correção.

Data .......................

Assinatura do Servidor (fiscal)

Matrícula funcional
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MODELO VII

Modelo de termo de encerramento do Livro de Registros da Fiscalização


TERMO DE ENCERRAMENTO
ESTE LIVRO, QUE CONTÉM 100 PÁGINAS, TODAS NUMERADAS SEQUENCIALMENTE DE 01

A 100,
DESTINOU-SE
AO
REGISTRO
DAS
OCORRÊNCIAS
VERIFICADAS
AO
LONGO
DO

CONTRATO Nº ............................., ............................., OBJETO DO PROCESSO Nº

............................ E
FIRMADO COM A EMPRESA ............................

NESTE LIVRO
FORAM FIRMADOS
OS REGISTROS DE VISTORIA, DILIGÊNCIAS, COMUNICAÇÕES

COM
O PREPOSTO
E
EVENTUAIS
PROVIDÊNCIAS
NECESSÁRIAS
AO FIEL
CUMPRIMENTO
DO

OBJETO PACTUADO.

OS DOCUMENTOS ORIGINAIS REFERIDOS NO PRESENTE LIVRO SERÃO MATIDOS EM ARQUI-

VO PRÓPRIO, RESGUARDADA A PUBLICIDADE INERENTE
AO SERVIÇO PÚBLICO.

OS REGISTROS DE CONTINUAÇÃO DO CONTRATO SERÃO LAVRADOS NO LIVRO Nº 2, NOS

MOLDES DO PRESENTE.

Data .......................

Assinatura do Servidor (fiscal)

Matrícula funcional
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MODELO VIII

AVALIAÇÃO QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

POR FUNCIONÁRIOS DE EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS

SERVIÇOS DA EMPRESA:_______________________________________

DEPARTAMENTO:______________________________________________
CHEFIA:_______________________________________________________
MÊS DE REFERÊNCIA:__________________________________________
AVALIAÇÃO INDIVIDUAL DA QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO POR:

__________________________________________________________________

INDICADORES
Pontualidade e freqüência

Qualidade técnica dos

serviços/desempenho

Iniciativa e compromisso

com as atividades

Relação com a equipe




SATISFATÓRIO
NÃO SATISFATÓRIO
Em caso de indicador(es) não satisfatório(s), qual a providência o
gestor/fiscal deverá adotar em relação a Empresa:
(    ) solicitar aplicação de advertência

(    ) solicitar o desconto em folha

(    ) solicitar substituição do terceirizado

(    ) solicitar treinamento do terceirizado

Justifique/Indique o treinamento necessário para melhoria da qualidade

do serviço

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

Caso seja verificada a necessidade de pagamento pela unidade, existe

Previsão Orçamentária no seu setor  (    ) sim  (    ) não

Este instrumento tem como objetivo subsidiar o gestor
de contrato no acompanhamento do contrato da empresa
terceirizada, garantindo a qualidade do serviço.
Rio de Janeiro, _____/_____/_____         ______________________________

                                                              Responsável pelo setor/carimbo
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MODELO IX

Memo nº .....................                             Rio de Janeiro, .......................

De: ............................................................................................................

Ao: ............................................................................................................

Assunto: Contratação de Serviço de Profissional Autônomo

Solicitamos autorização para a contratação de serviço de .....................

........................, a ser realizado no prazo de ............ a ............, no valor

total de R$ ....................., que é compatível com o valor de mercado,

conforme projeto básico em anexo.

Esclarecemos que o serviço ora solicitado tem por objetivo ......................

..................... informando que as atividades a serem desenvolvidas não

são compatíveis com aquelas pertencentes ao Plano de Carreiras de

Ciência e Tecnologia.

* No caso de serviço contratado pelo menor preço:

O serviço será executado por ........................................................, por

ter apresentado o menor preço, conforme propostas anexadas as

folhas ........................................

* No caso de serviço a ser realizado por profissional específico,

com atributos peculiares, anexar justificativa da escolha do profissional:

O serviço será executado por ........................................................, em

função da qualidade requerida, atrelada a relevância do serviço, da com-

patibilidade da formação e experiências anteriores do profissional com

a natureza específica do serviço a ser realizado.

Atenciosamente,

Nome

Cargo
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MODELO X

REQUISIÇÃO DE COMPRA – RCO

REQUISIÇÃO DE COMPRA

Ministério da Saúde
Fundação Oswaldo Cruz

Número: 003     Obj: 008      Meta: 001     Folha: 01

Data: 24/03/13
Processo:
1111111111111


Programa de Trabalho
1111111111111


Natureza da Despesa
339036

Fonte do Recurso
Unidade Responsável
Grupo
Mod. Lic.
1111111111111
1111111111111


Tipo Disp.
Orgão Solicitante
1111111111111

Item

Descrição da Unidade / Sub-Unidade Solicitante
1111111111111

Descrição do Material
Unidade


Quantidade
01
Prestação de serviço de consultoria para o Projeto...

Valor Estimado da Aquisição
R$

Serv.

Estimado por

01

Observações


Firmas indicadas pelo solicitante (nome e tel.)
Assinatura / Carimbo
Autorização / Carimbo
Existe disponibilidade orçamentária

e financeira para atender a presente

despesa.

Requisitante
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MODELO XI

PLANO DE TRABALHO
(elaborado de acordo com o Dec. 2271/97)
Justificativa da Contratação: a unidade deverá expor o motivo da

contratação.

Demanda prevista e resultados esperados: a unidade deve informar

qual é a previsão a ser executada e o que se espera com a contratação

do serviço em termos de resultado para o projeto ou setor.

Prazo de execução do serviço: a unidade deve indicar o prazo máximo

de execução do serviço.

Parâmetro de quantificação: a unidade deve quantificar o serviço, por

exemplo: hora trabalhada ou produto/serviço entregue.

Prazo de vigência contratual: a unidade deve indicar o prazo máximo

de vigência do contrato, que no caso do projetos enquadrados em

Programas de Trabalho que fazem parte do PPA podem ultrapassar o

exercício financeiro.

Plano de Carreira da FIOCRUZ: a atividade a ser executada não faz

parte do plano de cargos e salários de C&T utilizado pela FIOCRUZ.

Aprovado,

Nome
Diretor de ..... (tem que ser assinado por ordenador de despesa)
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MODELO XII

PROJETO BÁSICO
Processo Nº 

PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA

I Justificativa da Necessidade da Contratação: 

(Informar o motivo do registro de preços ou o serviço ser necessário)

Exemplo: (utilizamos a prestação de serviço gráfico)

O registro de preços/contratação visa prover a Unidade de infra-estrutura necessária à consecução de sua missão institucional no que se refere à disseminação de informação sobre ciência e saúde, de forma a evitar o re-trabalho através de abertura de vários processos estanques sempre que há necessidade de contratação de serviços gráficos, além de iniciar um padrão nos impressos da Unidade e também obter preços melhores através da consolidação dos pedidos.

As contratações decorrentes do registro de preços serão realizadas com mais agilidade, permitindo assim a execução dos serviços eliminando o grau de incerteza em relação ao prazo e por conseqüência realizando os eventos técnico-científicos dentro dos prazos programados.

A. Motivação da Contração

(Neste item o elaborador deve identificar os motivos que o levaram a decidir pela terceirização ao invés da execução direta, ou seja, por meio de pessoal e equipamentos da Fiocruz).

Exemplo:

Através da contratação terceirizada de serviços gráficos será possível atender a demanda que está relacionada à produção solicitada por diversas áreas da Unidade, visando à realização de vários eventos de natureza técnico-científico.

Ademais, a contratação dos serviços será a única maneira de executá-los, já que as atividades a serem contratadas não fazem parte do plano de carreiras utilizado pela Fundação Oswaldo Cruz.

B. Benefícios Diretos e Indiretos que resultarão da contratação

(O elaborador deve identificar quais benefícios serão possível obter através do resultado da contratação)

Exemplo:

O benefício direto será a disponibilização de informações sobre eventos realizados no âmbito institucional, ampliando o universo de interessados e por conseqüência de participantes.

O benefício indireto será a economia dos recursos orçamentários e financeiros, através do planejamento e consolidação dos pedidos de serviços gráficos e a obtenção de um padrão nos impressos da Unidade.

C. Conexão entre a contratação e o planejamento existente

(O elaborador deverá retirar essa informação do POM ou solicitar essa informação na área de planejamento da Unidade. Se for uma despesa não prevista, a área de Planejamento da Unidade poderá indicar a programação mais adequada possível para contratação solicitada).
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Exemplo:

A contratação dos serviços está prevista no Planejamento Anual da Unidade, na seguinte programação:

Programa: 1201 ciência Tecnologia e Inovação em Saúde

Ação: 2000

Objetivo: Apoio aos serviços técnicos administrativos

Setor: Depto de Administração

Para Registro de Preços:

A contratação está prevista no PPA da unidade, porém não terá indicação inicial por tratar-se de Registro de Preço, sendo a indicação efetuada a partir da solicitação de empenhamento para execução dos serviços.

D. Agrupamento de itens em lotes: 

(O agrupamento significa juntar um conjunto de itens para formar um só lote, itens considerados correlatos. O elaborador deve explicitar a possibilidade ou não da divisão dos serviços para efeito de julgamento dos preços, ou seja, poderá haver um só vencedor para todos os lotes, ou um vencedor para um lote e outro vencedor para outro lote).

Não esquecer que necessita de comprovação de que tal prática é usual no mercado, de forma a não restringir a participação.

Exemplos:

Com agrupamento:

A contratação dos serviços está dividida em lotes, agrupados de acordo com o tipo de impresso, tornando os lotes técnico e economicamente viável.

Sem agrupamento por existir apenas um item:

A contratação dos serviços está estabelecida em um único item, indivisível, sendo, portanto inaplicável o agrupamento em lotes.

Sem agrupamento:

A manutenção só pode ser garantida através do funcionamento pleno do espaço, que por sua vez será atendida nas ações corretivas e preventivas através da execução do serviço descrito no projeto básico, de forma que se torna necessária a contratação global com um único contratado visando à gestão centralizada do contrato, bem como a garantia de qualidade que somente pode ser obtida através da execução conjunta dos serviços descritos.

E. Critérios Ambientais

(o elaborador deverá verificar a possibilidade da aplicação de critérios ambientais, e em havendo a possibilidade deverá ser consultada a área de Gestão Ambiental da DIRAC. Caso se observe que claramente o serviço não precise ser executado de acordo com critérios ambientais o elaborador deverá excluir a alínea).

Exemplo:

A manutenção em questão envolve materiais, equipamentos e principalmente tratamento de água, fauna e flora vivas. Por essa razão, o cumprimento de critérios e normas ambientais se faz necessária, sendo então obrigatório que a empresa detenha conhecimentos técnicos e cumpra a legislação ambiental.

Ou

(Não se aplicando deverá excluir a alínea) 
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F. Natureza do serviço: 

(o elaborador deverá indicar se o serviço é contínuo – que são todos os serviços essenciais, cuja interrupção cause sérios prejuízos para determinada atividade, ou não contínuos – que são os serviços de natureza eventual. Existem também serviços que não são contínuos, mas que precisam se estender por mais de um exercício financeiro, e neste caso a despesa deverá estar programada no PPA da Unidade num programa que lhe garanta os recursos para continuidade no ano vindouro).

Exemplo:

Serviço não contínuo.

Serviço contínuo.

Serviço não contínuo previsto no Plano Plurianual – PPA da Vice-Presidência de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico.

Programa 1201.8315.0171.0237

UGR 254449

Fonte 0151000000

Natureza 339039

G. Modalidade da Contratação e enquadramento legal:

(se o elaborador dispuser de preços estimados e se este estiver abaixo de R$ 8.000,00 e a Unidade decidir não realizar licitação poderá ser indicado a Dispensa de Licitação. Se o valor ultrapassar R$ 8.000,00 e se estiver caracterizada uma situação onde a competição é inviável, poderá ser indicada a Inexigibilidade. Se a contratação ultrapassar R$ 8.000,00 a contratação será feita por Pregão Eletrônico).

Exemplos:
Dispensa:

De acordo com estimado nas propostas obtidas, a contratação poderá ser dispensada de licitação, enquadrando-se no Inciso II do art. 24 da Lei n. 8666/93.

Inexigibilidade:

De acordo com a justificativa técnica (justificativa que caracterize a inviabilidade de competição), a contratação é inexigível de licitação, enquadrando-se no Art. 25 (a área de compras deverá enquadrar no caput, Inciso I, II ou III) da Lei n. 8666/93.

Pregão Eletrônico:

Por ser tratar de serviço comum consoante o disposto no art. 4º do Dec. 5450/2005, deverá ser adotada a modalidade de Pregão em sua forma eletrônica, com a seguinte fundamentação legal: Lei nº 10.520/02, Lei nº 10.522/02, Decreto nº 3.555/00, Decreto nº 3.722/01, Decreto nº 4.358/02, Decreto nº 5.450/05, IN MARE nº 5/95, Decreto nº 2.271/97, IN nº 02/2008, Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 8.078/90 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93.

Referências a estudos preliminares

(o elaborador deverá informar se já foram realizados estudos antes da contratação pretendida). (Não se aplicando deverá excluir a alínea) 

Exemplos:

Não há estudos preliminares, no entanto, a...... (citar o nome da Unidade) conta com esse contrato desde de ...(indicar o primeiro ano em que o contrato foi celebrado), sendo o projeto básico resultado de observações ao longo desse período.

O objetivo da Contratação: 

(esta informação é bastante parecida com a informação sobre os benefícios diretos, assim o elaborador pode simplesmente reduzi-la).

Exemplo:

Disponibilizar informações sobre eventos técnico-científicos através de material impresso.

Objeto da Contratação: 

(Informar o objeto, o assunto principal da contratação)

Exemplo:

Prestação de serviços gráficos para impressão de cartazes e folders.
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Descrição Detalhada da Contratação: 

Necessidade: (esta informação é um resumo da justificativa)

Exemplo:

Divulgar os eventos técnicos Científicos promovidos pela Instituição

Metodologia

(A metodologia, conceitualmente significa o modo de fazer o serviço. Aqui o elaborador o deve ser especialista no assunto ou deve procurar um especialista, para definir com quais técnicas o serviço deverá ser executado. Neste tópico podem ser citados, principalmente nos casos de terceirização de serviços que envolvam mão-de-obra residente, os postos de trabalho utilizados a título de estimativa de preços, com a remuneração – faixa de remuneração, quantitativo, qualificação, classificação no Código de Ocupação Brasileira, disponível em: www.cbo.mtb.gov.br_, relação de equipamentos e materiais, uniformes, EPI.

No caso do serviço necessitar de inclusão de itens que possuam marca, deverá ser citada a expressão ou similar, entendo-se como similar a equivalência em medida, resistência e eficiência.

Localidade: 

(O elaborador deverá informar o local onde o serviço será executado. Se o serviço for executado externamente, basta informar que a execução se dará nas dependências da contratada). 

Dias e horários para execução dos serviços:

(Para serviços executados internamente, o elaborador deve informar os dias e horários em que a execução não prejudicará o expediente normal de trabalho. No caso de serviços executados nas dependências da contratada, o elaborador por informar que a descrição dos dias e horários não influenciarão na execução dos serviços, já que serão elaborados nas dependências da contratada).

Disponibilidade Orçamentária

(Deverá ser informado que existe disponibilidade orçamentária e financeira, para cobertura da despesa, conforme previsto no art. 14 da Lei n. 8666/93. Deverá ser informado o Programa de Trabalho, a fonte de recursos e a natureza de despesa, caso o elaborador não detenha essas informações deverá solicitá-las á área orçamentária da Unidade).

Rotina de execução dos serviços

(Neste item deverá ser indicada as atribuições de cada posto, ou a periodicidade da execução das atividades – se diária, semanal, mensal, bimestral ou outra, ou poderá fazer menção a anexos específicos, no caso de haverem várias atividades com periodicidades diferenciadas para execução, podendo inclusive apresentar um modelo de ordem de serviço).

Deveres e Disciplinas exigidos da Contratada

A CONTRATADA obriga-se a:

a) executar o serviço discriminado neste projeto.

b) fornecer todo material e equipamento necessário à perfeita execução dos serviços ora contratados, devendo o material se de primeira qualidade.

c) substituir, sempre que exigido pela FIOCRUZ e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da FIOCRUZ ou ao interesse do serviço público.

d) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia anuência da FIOCRUZ.

e) manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que serão exigidas.
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f) dar fiel cumprimento às condições pactuadas nas Convenções Coletivas de Trabalho.

Nos casos de serviços com mão-de-obra residente, deverá ser solicitado preposto, sem ônus para Fiocruz, sendo responsabilidade deste:

•
Receber os documentos relativos ao contrato, emitidos pela Fundação Oswaldo Cruz;

•
Responder as demandas da Administração relativas ao contrato;

•
Entregar a fatura mensal, juntamente com os relatórios aprovados pela fiscalização;

•
Zelar pelo cumprimento das normas previstas no contrato, e no Projeto Básico;

•
Realizar o controle da jornada de trabalho com o objetivo de cumprir o contrato;

•
Elaborar o banco de horas.

Deveres da Contratante

a) promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução deste contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências e quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

b) efetuar o pagamento pelo serviço executado à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

Justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de serviço a ser contratada, (Neste item o elaborador deverá fazer uma conexão entre sua necessidade e o que está contratado, acompanhando, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros meios probatórios que se fizerem necessários).

Exemplos:

Tiragem de 1.000 folder para serem distribuídos interna e externamente, objetivando atingir um público de pelo menos..... participantes no evento.

Fotografias do local: caso seja necessário para prestação do serviço, poderá ser indicado um site do local, scaneadas fotos, plantas ou desenhos técnicos.

Modelo de ordem de serviço: Caso se aplique, pode ser anexado a cópia da ordem de serviço.

Estimativa de horas

(Caso o serviço seja executado nas dependências do contratado poderá ser informado que a estimativa de horas para execução dos serviços não influenciará na execução, tendo vista que os mesmos serão executados nas dependências da contratada. Caso o serviço seja executado internamente através de postos de serviços deverá ser indicada à jornada semanal do posto, por exemplo: 44 horas semanais). 

Cronograma de Execução dos Serviços:

(Caso o serviço se desdobre em etapas, estas deverão estar detalhadas com seus respectivos prazos). No caso de serviços com uma só etapa deverá apenas se informado que não se aplica o cronograma e que os serviços devem ser executados em...... (dias).

Custos da prestação do serviço:

(Caso o custo estimado já esteja concluído deverá ser informado o valor médio e a metodologia utilizada para obtenção do mesmo. (Caso o elaborador não disponha de conhecimentos para concluir a estimativa deverá mencionar que o custo para prestação de serviço estará descrito em Planilha anexa). 

Critérios de Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados:


(O elaborador deverá informar que a avaliação da qualidade será apresentada após a conclusão de cada parcela, mediante relatório de análise de execução dos serviços ou do simples atesto nas respectivas notas fiscais).

Atestado de Visita: 

(Indicação dos locais de execução dos serviços a serem vistoriados previamente pelos licitantes, determinando o nome do servidor responsável pelo acompanhamento da vistoria) 

Atenção: (O Atestado de Visita quando exigido deverá ser justificado, devendo tal exigência, ser substituída se possível, pela divulgação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres).

Unidade de Medida: (Serviço, Mês, tiragem, preço por pessoa, preço por lauda, etc.). 
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Quantitativo da Contratação: 

(Indicar quantitativo, observando-se que é apenas para efeito de estimativa, observando, no entanto, que caberá ao contratado a complementação desse quantitativo quando ficar comprovado a inconformidade dos serviços pelo subdimensionamento da mão-de-obra).

Quantidade estimada de deslocamentos: (Se houver caso contrario excluir).

 (Se houver a necessidade de hospedagem dos empregados, com as respectivas estimativas de despesa, nos casos em que a execução de serviços eventualmente venha a ocorrer em localidades distintas da sede habitual da prestação do serviço. O elaborador poderá prever um percentual sobre cada posto de trabalho ou sobre o valor total do contrato);

Fiscalização 

A execução dos serviços será fiscalizada por representante designado pela Diretora da........... que utilizará o.........(mencionar caso haja sistema eletrônico de fiscalização), com competência para:

1. 
Solicitar da contratada e de seus prepostos, ou obter da Administração da FIOCRUZ, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

2. 
Emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução do contrato e, em especial, na aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

3. 
Não permitir que mão de obra envolvida na prestação dos serviços execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas.

É vedado à Administração e ao seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo se reportar, apenas, aos prepostos e aos responsáveis por ela indicados.

Condições de pagamento:

O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ, mensalmente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação do serviço. Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SICAF para a aferição da regularidade da contratada, ressalvado que, nos pagamentos acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será necessária a habilitação parcial no SICAF ou a apresentação da documentação correspondente.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura, conforme Art. 27, parágrafo 4º do decreto 5450/2005(Pregão Eletrônico), ou Art. 6° da Lei n° 10.520/2002(Pregão Presencial), ou Art. 64, § 3° da Lei n° 8.666/93(nas demais modalidades de Licitação). 

Critérios para habilitação:

(É aconselhável que seja informado que competirá á área de Compras a definição em edital, dos critérios de habilitação de acordo com as previsões legais. No caso do elaborador entender pela necessidade da indicação de alguma exigência, é conveniente que consulte a área de compras, no sentido de evitar exigência ilegal ou desnecessária)

Sanção por inadimplemento

As Penalidades aplicáveis estão previstas no Artigo 29 do Dec. 5450/2005 (Licitações por Pregão Eletrônico) ou Artigo 7° da Lei N° 10.520/2002 C/C os Artigos 86 e 87 Incisos II e III da Lei n° 8.666/93 (Licitações por Pregão Presencial)

As Penalidades aplicáveis estão previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93. (Dispensa, Inexibilidade, Convite, Tomada e Concorrência Pública).
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Plano de Trabalho e Termo de referência:

A elaboração do Plano de Trabalho e do Termo de Referência foi dispensada, posto que em razão do atendimento as disposições da IN n. 02/2008, todos os elementos foram contemplados Projeto Básico, de modo que seria mera redundância a anexação do Plano e do Termo.

Rio de Janeiro,   de           de ..............

_____________________________

Nome do responsável pela Elaboração e Função

Matrícula SIAPE

De acordo,

_______________________

Autoridade Competente
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Modelo Projeto Básico - Elemento de Instrução Processual Exclusivo para Treinamento


Ministério da Saúde

FIOCRUZ

Fundação Oswaldo Cruz

Processo Nº _____________/_______   -___

PROJETO BÁSICO

I - Objeto da Contratação: 

 Inscrição no Treinamento/Curso/Congresso/...  “............................” do(s) servidor (es) ..................................., que será realizado em ..../..../.....

II - Objetivo /Justificativa da Necessidade da Contratação do Treinamento:

A contração do Curso/treinamento/... , serviço de natureza não continua, faze-se necessária devido ao seu conteúdo programático, ferramenta técnica, de essencial importância à continuidade das atividades desenvolvidas pelo(s) servidor (es). Com a presente contratação visamos como benefício direto o aprimoramento das atividades técnicas desenvolvidas através da qualificação e como benefício indireto fomentar o sentimento de valorização do servidor desta Instituição.

III - Planejamento Anual:

  A contratação do treinamento/curso está prevista no Planejamento Anual desta Unidade, na seguinte programação:

Programa
Ação
Objetivo

IV - Disponibilidade e Classificação Orçamentária:

Declaro haver disponibilidade orçamentária e financeira, para cobertura desta despesa, conforme previsto no art. 14 da Lei n. 8666/93, na seguinte classificação:

Unidade Responsável
Programa de Trabalho
Elemento de Despesa
Fonte de Recurso

V - Custos da prestação do serviço: R$ _________________________ (____Valor Extenso___) 

 VI - Modalidade da Contratação e enquadramento legal:

Dispensa de Licitação enquadrando-se no Inciso II do art. 24 da Lei n. 8666/93. ( treinamentos até R$ 8.000,00)

Inexigibilidade a contratação é inexigível de licitação, enquadrando-se no Art. 25 da Lei nº 8.666/93, com base nas justificativas apresentadas em anexo. 

VII - Descrição Detalhada do Treinamento/Curso: 

(Local, data, conteúdo programático, duração etc.). 

VIII - Deveres e Disciplinas exigidos da Contratada:

a) realizar o treinamento descriminado neste projeto.

b) fornecer todo material necessário aos servidores participantes do treinamento/curso.
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IX - Deveres da Contratante:

a) Através do Fiscal designado pela ..................................................., acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e comunicar à CONTRATADA as ocorrências e fatos que, exijam medidas corretivas por parte desta.

b) efetuar o pagamento pelo serviço executado à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico.

X - Unidade de Medida:

 Serviço  

XI - Condições de pagamento:

O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados do Atesto da Nota Fiscal, será feita consulta ao SICAF e/ou a documentação obrigatória para a aferição da regularidade da contratada, ressalvado que, nos pagamentos acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será necessária a habilitação parcial no SICAF.

XII - Sanção por inadimplemento

As Penalidades aplicáveis estão previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.

XIII - Plano de Trabalho e Termo de referência:

A elaboração do Plano de Trabalho e do Termo de Referência foi dispensada, posto que em razão do atendimento as disposições da IN n. 02/2008, todos os elementos foram contemplados Projeto Básico, de modo que seria mera redundância a anexação do Plano e do Termo.

Rio de Janeiro,   de           de ..........

_____________________________

Nome do responsável pela Elaboração e Função

Matrícula SIAPE

De acordo,

_______________________

Autoridade Competente

                                                                                                                             81
Modelo Projeto Básico - Elemento de Instrução Processual Exclusivo para Assinatura de Periódicos Nacionais


Ministério da Saúde

FIOCRUZ

Fundação Oswaldo Cruz

Processo Nº _____________/____-___

PROJETO BÁSICO

I - Objeto da Contratação: 

 A assinatura do. 

II - Objetivo /Justificativa da Necessidade da Contratação da Assinatura:

A contração da assinatura do .............. , serviço de natureza não continua, faze-se necessária devido ao seu conteúdo, ferramenta técnica, de essencial importância a atualização do conhecimento das atividades desenvolvidas pelo(s) servidor (es). Com a presente contratação visamos como benefício direto o aprimoramento das atividades técnicas desenvolvidas, obtidas através da atualização do conhecimento do(s) leitores do Periódico e como benefício indireto a melhoria da qualidade do profissional devido ao acesso as inovações do mercado.  

III - Planejamento Anual:

  A contratação da assinatura do _______________ está prevista no Planejamento Anual desta Unidade, na seguinte programação:

Programa
Ação
Objetivo

IV - Disponibilidade e Classificação Orçamentária:

Declaro haver disponibilidade orçamentária e financeira, para cobertura desta despesa, conforme previsto no art. 14 da Lei n. 8666/93, na seguinte classificação:

Unidade Responsável
Programa de Trabalho
Elemento de Despesa
Fonte de Recurso

V - Custos da prestação do serviço: R$ _________________________ (____Valor Extenso___) 

VI - Modalidade da Contratação e enquadramento legal:

Dispensa de Licitação enquadrando-se no Inciso II do art. 24 da Lei n. 8666/93. ( treinamentos até R$ 8.000,00)

Inexigibilidade a contratação é inexigível de licitação, enquadrando-se no Art. 25 da Lei nº 8.666/93, com base nas justificativas apresentadas em anexo. 

VII - Descrição Detalhada: 

(Previsão da Periodicidade da publicação, Local de Entrega, Horário, etc.). 

VIII - Deveres e Disciplinas exigidos da Contratada: 

(Definir como deverá ser acondicionamento do periódico, etc.).
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IX - Deveres da Contratante:

a) Através do Fiscal designado pela ..................................................., acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e comunicar à CONTRATADA as ocorrências e fatos que, exijam medidas corretivas por parte desta.

b) efetuar o pagamento pelo serviço executado à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico.

X - Unidade de Medida:

 Serviço  

XI - Condições de pagamento:

O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados do Atesto da Nota Fiscal, será feita consulta ao SICAF e/ou a documentação obrigatória para a aferição da regularidade da contratada, ressalvado que, nos pagamentos acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será necessária a habilitação parcial no SICAF.

XI - Sanção por inadimplemento:

As Penalidades aplicáveis estão previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.

XII - Plano de Trabalho e Termo de referência:

A elaboração do Plano de Trabalho e do Termo de Referência foi dispensada, posto que em razão do atendimento as disposições da IN n. 02/2008, todos os elementos foram contemplados Projeto Básico, de modo que seria mera redundância a anexação do Plano e do Termo.

Rio de Janeiro,   de           de .......

_____________________________

Nome do responsável pela Elaboração e Função

Matrícula SIAPE

De acordo,

_______________________

Autoridade Competente
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M                                                      MODELO XIII 

                                                           PLANILHA DE CUSTOS
	Prestação de serviço de consultoria:
	Valor total

	Data
	Valor da parcela (no caso de pagamento parcelado)

	Data
	Valor da parcela


Obs: Planilha de Custos  para prestação de serviços simples de curta duração sem previsão de parcela de desembolso.

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOSMODELO XIV

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

 

 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
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Identificação do Serviço

 

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


Nota (1) - Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

Nota (2)- As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Anexo III-A – Mão-de-obra


Mão-de-obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.
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MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	Intervalo Intrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
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MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS
	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	 G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.
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 Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

 

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
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Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão
 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 


Obs: Retificado o item “B” do Submódulo  4.4 -  provisão para rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
 

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 

	TOTAL
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Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
 

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	        4.4
	Custo de rescisão
	 

	                 4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL
	 


 

 

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	         Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3 Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
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Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado
 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	 Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 


 

 

Anexo III-C - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 

 

	 

Tipo de serviço
 

(A)
	Valor proposto por empregado
(B)
	Qtde de empregados por posto
(C)
	Valor proposto por posto
(D) = (B x C)
	Qtde
de postos
(E)
	Valor total do serviço
(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
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Anexo III-D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	Valor Global da Proposta

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
ANEXO III-E – Complemento dos Serviços de Vigilância

VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	 
	ESCALA DE TRABALHO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	Nº DE POSTOS
	SUBTOTAL
(R$)

	I.
	44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta - feira envolvendo 1 (um) vigilante.
	 
	 
	 

	II.
	12 horas diurnas, de segunda - feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	 
	 
	 

	III.
	12 horas noturnas, de segunda - feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	 
	 
	 

	IV.
	12 horas diurnas, de segunda a sexta - feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas .
	 
	 
	 

	V.
	12 horas noturnas, de segunda a sexta - feira, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas .
	 
	 
	 

	 
	Outras - (especificar)
	 
	 
	 

	TOTAL
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ANEXO III-F – Complemento dos serviços de limpeza e conservação

 I - PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M²
 


ÁREA INTERNA – (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área interna, alíneas “a” e “b” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)
 

	 

MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1______

(30** x 600*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

600*
	 
	 

	TOTAL
	 


 

 

ÁREA EXTERNA - (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa, alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)

 

	 

MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 1200*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

1200*
	 
	 

	TOTAL
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ESQUADRIA EXTERNA (Fórmulas exemplificativas de cálculo para área externa, alíneas “b” e “c” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)

 

	 

MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTI-
VIDADE
(1/M²)
	(2)
FREQÜÊNCIA NO MÊS (HORAS)
	(3)
JORNADA DE TRABALHO NO MÊS (HORAS)
	(4)
=(1x2x3)
Ki****
	(5)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(4x5)
SUB-
TOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	___1__

30** x 220*
	16***
	__1__

191,40
	0,0000127
	 
	 

	SERVENTE
	_1__

220*
	16***
	__1__

191,40
	0,000380
	 
	 

	TOTAL
	 


 

 FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA
 
	 

MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTI-
VIDADE
(1/M²)
	(2)
FREQÜÊNCIA NO
SEMESTRE (HORAS)
	(3)
JORNADA DE TRABALHO NO SEMESTRE (HORAS)
	(4)
=(1x2x3)
Ke****
	(5)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(4x5)
SUB-
TOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	____1___

4** x 110*
	8***
	___1___

1.148,4
	0,0000158
	 
	 

	SERVENTE
	_1__

110*
	8***
	___1___

1.148,4
	0,0000633
	 
	 

	TOTAL
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 ÁREA MÉDICO-HOSPITALAR E ASSEMELHADOS
 

	 

MÃO DE OBRA
	(1)
PRODUTIVIDADE
(1/M²)
	(2)
PREÇO HOMEM-MÊS
(R$)
	(1x2)
SUBTOTAL
(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1_____

30** x 330*
	 
	 

	SERVENTE
	_1__

330*
	 
	 

	TOTAL
	 


 

* Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke).

** Caso a relação entre serventes e encarregados seja diferente, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke).

*** Freqüência sugerida em horas por mês. Caso a freqüência adotada, em horas, por mês ou semestre, seja diferente, estes valores deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes delas decorrentes (Ki e Ke).

 

           II - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

 

	 

TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO
(R$/ M²)
	ÁREA
(M²)
	SUBTOTAL
(R$)

	I - Área Interna
	 
	 
	 

	II - Área Externa
	 
	 
	 

	III - Esquadria Externa
	 
	 
	 

	IV - Fachada Envidraçada
	 
	 
	 

	V - Área Médico-Hospitalar
	 
	 
	 

	Outras - (especificar)
	 
	 
	 

	TOTAL
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                                          MODELO XIV
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO
Para o caso do profissional que não é servidor público:
Para fins de cadastramento no SICAF, fornecimento de bens ou

prestação de serviços, declaro* em cumprimento ao art. 9º, da Lei

nº 8666/93, não possuir vinculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira ou trabalhista com a Administração Pública

Estadual, Municipal ou Federal.

Rio de Janeiro,  ....................................

Sr. (a) _______________________________

CPF.: ________________________________

* Este documento deve vir em original assinado pelo profissional.
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MODELO XV

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DO PROFISSIONAL
Para o caso do profissional que é servidor público:
Declaro* que o profissional ....................................... matrícula.................

exerce, neste Órgão, função que lhe confere disponibilidade para

executar outros serviços complementares, sem qualquer impedimento

ou comprometimento de suas atribuições internas.

Rio de Janeiro, ......................................

Sr. (a) _______________________________

Cargo: ________________________________

* Este documento dever ser apresentado em original, no caso de servidor público

o documento deve ser emitido pelo Órgão empregador, preferencialmente pela área

de Recursos Humanos do Órgão.

97
MOEDLO XVI

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA
Declaro*, em cumprimento item 8.11 da IN nº 05 c/c § 2º do art. 32 da

Lei nº 8.666/93, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos

para minha contratação no presente processo, ciente da obrigatorieda-

de de declarar ocorrências posteriores.

Rio de Janeiro, .................................

Sr. (a) _______________________________

CPF.: ________________________________

* Este documento de vir assinado pelo profissional
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MODELO XVII

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES A NOTA DE EMPENHO
                                          SUBSTUTIVO DO TERMO DE CONTRATO 
	1. O presente contrato será regido pela Lei nº ___________, Lei nº _______, Decreto nº ________, Decreto nº ________, pela Lei nº 8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.



	2. Objeto do contrato:



	3. Regime de execução: Empreitada por preço unitário ou global (selecionar o regime)



	4. Processo nº 

Modalidade da Licitação: ______



	5. Contratada:
CNPJ:



	6. Prazo de execução: ______ meses, a contar da assinatura da ICNE.



	7. Prazo de vigência: ______ meses, a contar da assinatura da ICNE, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.



	8.     Dotação Orçamentária

Nota de Empenho:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Fonte de Recursos: 



	9.     Preço e condições de pagamento

Item:

Total: R$

9.1. O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis (o prazo poderá ser superior em consonância com o disposto no art. 36, §3º, da IN MPOG nº 02/08), contados do atesto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), após o aceite realizado pela fiscalização, de acordo com o serviço efetivamente executado e correspondente preço unitário.

9.1.1. 
A contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) para o endereço eletrônico _______________, conforme disposto no Protocolo ICMS nº 42/09, para comprovação do serviço efetivamente executado, contendo o mesmo CNPJ do empenho para efeito de pagamento.
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9.1.2.   A Nota Fiscal eletrônica (NF-e) deverá discriminar o valor dos serviços com a mão de obra e o material, se for o caso.

9.1.3.
O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ mediante crédito em conta bancária informada na Nota Fiscal eletrônica (NF-e).

9.1.4.
Em caso de alteração da conta bancária, a contratada deverá apresentar o NADA CONSTA do respectivo Banco para que seja efetuada a alteração pretendida.
NOTA: SUPRIMIR O SUBITEM 9.1.4 CASO NÃO HAJA MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

9.2.  Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SICAF e ao TST, na forma do subitem _____ do Edital de _________ nº ___, para aferir as condições de habilitação da contratada definidas neste Edital.

9.2.1.
Identificada irregularidade, a contratada será notificada para regularizar sua situação no prazo de até 20 (vinte) dias, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo do cumprimento do subitem 9.3, com base no previsto no art. 34-A da IN MPOG nº 02/08 e no Parecer PGFN/CJU nº 401/2000.

NOTA: SUPRIMIR MENÇÃO AO SUBITEM 9.3 CASO NÃO HAJA MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

9.3. Além da consulta ao SICAF, para efeito de pagamento, a contratada deverá apresentar os documentos abaixo:

9.3.1.
Prova de quitação do salário mensal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, objeto da contratação;

9.3.2. 
Cópia da guia de recolhimento do FGTS e INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL – GFIP, devidamente quitada, relativa ao mês da última competência vencida, constando a relação nominal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, objeto da contratação, o salário contribuição e o CNPJ do empregador; e,

9.3.3. 
Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP, envolvidos na prestação dos serviços, objeto da contratação, referente ao mês da última competência vencida.

NOTA: SUPRIMIR TODO O SUBITEM 9.3 CASO NÃO HAJA MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

9.4.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital de Pregão Eletrônico nº ___.

9.5.
No momento do pagamento, serão retidas na fonte as alíquotas discriminadas na IN RFB nº 1.234/2012.

9.5.1. 
Para que a retenção mencionada no subitem 9.5 não ocorra, a contratada optante pelo SIMPLES deverá juntar a declaração nos moldes do Anexo IV da IN RFB nº 1.234/2012 à Nota Fiscal eletrônica (NF-e) (Anexo III).                                        100
NOTA: SUPRIMIR O SUBITEM 9.5.1 NOS CASOS DE TERCEIRIZAÇÃO.

9.6.
Será retida na fonte, a título de "Retenção para a Seguridade Social", a alíquota correspondente incidente sobre o valor bruto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e) do serviço, na forma do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048/99 e IN RFB nº 971/09, excluídos os casos previstos nesta legislação.

9.7.
Caso a contratada seja cooperativa, a FIOCRUZ irá recolher, a título de contribuição social previdenciária, 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor bruto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e) do serviço, na forma do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048/99 e IN RFB nº 971/09.

NOTA: SUPRIMIR O SUBITEM 9.7 QUANDO HOUVER VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA.

9.8. 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela FIOCRUZ, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.8.1.
Os encargos moratórios que a contratada fizer jus e não forem solicitados no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da emissão da respectiva Nota Fiscal eletrônica (NF-e), será objeto de preclusão.

9.9.
O crédito adquirido pela contratada em razão de contrato celebrado com a FIOCRUZ não poderá ser transferido a terceiros, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.



	10. Garantias (ITEM OBRIGATÓRIO PARA TERCEIRIZAÇÃO)
A contratada deverá apresentar a garantia nos termos do item 11 do Edital de _________ nº ___, no prazo máximo de _____ dias, a contar da assinatura deste instrumento, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis.



	11. Do Reajuste contratual: conforme item 16 do Edital de ______________ nº ____



	12. Penalidades aplicáveis à contratada pela inadimplência das cláusulas: art. 28 do Decreto nº 5.450/05, arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e conforme item 13 do Edital de ____________ nº ____
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	13. Rescisão, forma e efeitos: arts. 78, 79 e 80, da Lei nº 8.666/93.



	14. Obrigação da contratada: A contratada será obrigada a manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas no ______________ nº ______, sem prejuízo das demais obrigações previstas na licitação.



	15. Recebimento do objeto: conforme item 18 do Edital de _________________ nº ____



	16. Fiscalização: conforme item 19 do Edital de ___________________ nº ____



	17. O Edital de Pregão Eletrônico nº ___, com os Anexos, a ata de realização do ________________ de __/__/__ e a proposta comercial de __/__/__, integram este instrumento, independente de transcrição.



	18. Regularidade da contratada: Será aferida por meio das consultas ao SICAF, TST, CEIS, CNJ e CADIN, em _____/_____/_____, anexadas às fls. ________ do processo nº ____________________.



	19. As partes contratantes ficam cientes de que o foro para dirimir as questões que não forem solucionadas na via administrativa será o da Seção Judiciária da Justiça Federal no Rio de Janeiro, por imposição de ordem Constitucional.



	Rio de Janeiro, __ de _____ de ____.

_____________________________________             ____________________________________

Autoridade competente                                                   Representante legal




Obs: Previsto para contratações com valor inferior a R$ 80.000,00, podendo ser adotado também em contratações de valor superior a este desde que não haja obrigação futura por parte do contratado.
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MODELO XVIII

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
 COM VALOR SUPERIOR A R$ 80.000,00
                                                       Termo de Contrato

CONTRATO Nº __/__ QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ E _____

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, entidade pública criada e mantida pela União Federal, na forma da Lei nº 5.019/66 e do Decreto nº 66.624/70, com Estatuto aprovado pelo Decreto nº 4.725/03, integrante da Administração Pública Federal Indireta e vinculada ao Ministério da Saúde, "ex vi" da Lei nº 7.596/87 e do Decreto nº 6.860/09, sediada na Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, nesta cidade do Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 33.781.055/0001-35, doravante denominada simplesmente FIOCRUZ, através da Unidade ______________ (informar a Unidade e o respectivo CNPJ), neste ato representada por seu Diretor _____, portador da Carteira de Identidade nº _______, inscrito no CPF sob o nº ______, encontrado na ________________________ (informar o endereço físico), designado pelo Decreto nº _____, publicado no D.O.U., Seção II, de __/___/__, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 319/2010 do Sr. Presidente da FIOCRUZ e __________ (razão social), sediada ___________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo ______________ (qualificação/cargo/nacionalidade/estado civil/nº RG-CI e nº CPF), no uso das atribuições que lhe confere ________________________ (indicação do instrumento que confere poderes para representar a empresa na assinatura do contrato), acostados às fls. ____, têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento, de acordo com o disposto na Lei nº ________, Lei nº _______, Decreto nº _______, Decreto nº _____, pela Lei nº 8.666/93, legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme o processo nº ______________ e as disposições expressas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de _________, pela CONTRATADA, conforme o disposto no Projeto Básico – Anexo V do Edital de _______ nº ____, do processo nº _____________, que independente de transcrição integra o presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

A prestação de serviços, objeto deste contrato, será executada indiretamente sob regime de empreitada por preço ___________ (unitário ou global), em __________ meses, a contar da sua assinatura, conforme Edital de ___________ nº _____.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

A FIOCRUZ pagará à CONTRATADA, pelo serviço efetivamente executado, o preço mensal de R$ ____, perfazendo o valor total de R$ ______.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

a. O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis (o prazo poderá ser superior em consonância com o disposto no art. 36, §3º, da IN MPOG nº 02/08), contados do atesto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), após o aceite realizado pela fiscalização, de acordo com o serviço efetivamente executado e correspondente preço unitário.

a.1. 
A CONTRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) para o endereço eletrônico _______________, conforme disposto no Protocolo ICMS nº 42/09, para comprovação do serviço efetivamente executado, contendo o mesmo CNPJ do empenho para efeito de pagamento.

a.2.
A Nota Fiscal eletrônica (NF-e) deverá discriminar o valor dos serviços com a mão de obra e o material, se for o caso.

a.3.
O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ mediante crédito em conta bancária informada na Nota Fiscal eletrônica (NF-e).

a.4. 
Em caso de alteração da conta bancária, a CONTRATADA deverá apresentar o NADA CONSTA do respectivo Banco para que seja efetuada a alteração pretendida.

NOTA: SUPRIMIR A ALÍNEA “A.4” CASO NÃO HAJA MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

b. Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SICAF para aferir as condições de habilitação da CONTRATADA definidas no Edital de ___________ nº ___.

Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SICAF e ao TST, na forma do subitem 9.5 do Edital de _____________ nº ___, para aferir as condições de habilitação da CONTRATADA definidas neste Edital.

Foi alterada a disposição constante da alínea “b” em razão da entrada em vigor da Lei nº 12.440/11, que deu nova redação aos artigos 27, IV, e 29, ambos da Lei nº 8.666/93.

b.1. 
Identificada irregularidade no SICAF, a CONTRATADA será notificada para regularizar sua situação no prazo de até 20 (vinte) dias, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo do cumprimento da alínea “c”, com base no previsto no art. 34-A da IN MPOG nº 02/08 e no Parecer PGFN/CJU nº 401/2000.

Identificada irregularidade, a CONTRATADA será notificada para regularizar sua situação no prazo de até 20 (vinte) dias, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo do cumprimento da alínea “c”, com base no previsto no art. 34-A da IN MPOG nº 02/08 e no Parecer PGFN/CJU nº 401/2000.

Foi alterada a disposição constante da alínea “b.1” em razão da entrada em vigor da Lei nº 12.440/11, que deu nova redação aos artigos 27, IV, e 29, ambos da Lei nº 8.666/93.

NOTA: SUPRIMIR MENÇÃO A ALÍNEA “C” CASO NÃO HAJA MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.
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c. Além da consulta ao SICAF, para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo.

c.1. 
Prova de quitação do salário mensal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, objeto da contratação.

c.2.
Prova de quitação do salário mensal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, objeto da contratação;

c.3. 
Cópia da guia de recolhimento do FGTS e INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL – GFIP, devidamente quitada, relativa ao mês da última competência vencida, constando a relação nominal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços, objeto da contratação, o salário contribuição e o CNPJ do empregador; e,

c.4.
Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP, envolvidos na prestação dos serviços, objeto da contratação, referente ao mês da última competência vencida.

NOTA: SUPRIMIR TODA A ALÍNEA “C.4” CASO NÃO HAJA MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

NOTA: SUPRIMIR TODA A ALÍNEA “C” CASO NÃO HAJA MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA.

Foi alterada a NOTA em razão da remissão incorreta a alínea “c.4”.

d. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções previstas no Edital de _________________ nº ___.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES

a. No momento do pagamento, serão retidas na fonte as alíquotas discriminadas na IN SRF nº 480/04.

No momento do pagamento, serão retidas na fonte as alíquotas discriminadas na IN RFB nº 1.234/2012.

Redação alterada em razão da revogação da IN SRF nº 480/04 pela IN RFB nº 1.234/2012.

a.1. 
Para que a retenção mencionada no subitem 9.5 não ocorra, a contratada optante pelo SIMPLES deverá juntar a declaração nos moldes do Anexo IV da IN SRF nº 480/04, alterado pela IN RFB nº 791/07, à Nota Fiscal eletrônica (NF-e) (Anexo III).

Para que a retenção mencionada na alínea “a” não ocorra, a CONTRATADA optante pelo SIMPLES deverá juntar a declaração nos moldes do Anexo IV da IN SRF nº 480/04, alterado pela IN RFB nº 791/07, à Nota Fiscal eletrônica (NF-e) (Anexo III).

Foi alterada a disposição constante da alínea “a.1” em razão da remissão incorreta ao subitem 9.5.

NOTA: SUPRIMIR A ALÍNEA “A.1” NOS CASOS DE TERCEIRIZAÇÃO.

Para que a retenção mencionada na alínea “a” não ocorra, a CONTRATADA optante pelo SIMPLES deverá juntar a declaração nos moldes do Anexo IV da IN RFB nº 1.234/2012 à Nota Fiscal eletrônica (NF-e) (Anexo III).

Redação alterada em razão da revogação da IN SRF nº 480/04 pela IN RFB nº 1.234/2012.
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b. Será retida na fonte, a título de "Retenção para a Seguridade Social", a alíquota correspondente incidente sobre o valor bruto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e) do serviço, na forma do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048/99 e IN RFB nº 971/09, excluídos os casos previstos nesta legislação.

c. Caso a CONTRATADA seja cooperativa, a FIOCRUZ irá recolher, a título de contribuição social previdenciária, 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor bruto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e) do serviço, na forma do Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048/99 e IN RFB nº 971/09.

NOTA: SUPRIMIR A ALÍNEA “C” QUANDO HOUVER VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

a. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela FIOCRUZ, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

a.1.
Os encargos moratórios que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da emissão da respectiva Nota Fiscal eletrônica (NF-e), será objeto de preclusão.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE CONTRATUAL

DA REPACTUAÇÃO (ADOTAR NOS CASOS DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

a. A repactuação de preços é direito da CONTRATADA e será concedida após o interregno mínimo de 01 (um) ano, desde que solicitada e apresentada demonstração analítica da alteração dos custos pela CONTRATADA, através de nova planilha de custos e formação de preços e dos comprovantes de variação dos custos, na forma da IN MPOG nº 02/08.

b. Em relação aos custos da mão de obra, a primeira repactuação será concedida após o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, vinculados à mão de obra CONTRATADA.

c. Em relação aos custos com a execução do serviço, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, a primeira repactuação será concedida após o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data limite para apresentação das propostas constante do Edital de ___________ nº ___.
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d. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

e. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

f. A FIOCRUZ não se vincula às disposições contidas em acordos ou convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista, conforme determinação do art. 13 da IN MPOG nº 02/08.

g. As repactuações não solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, na forma do art. 40, §7º, da IN MPOG nº 02/08.

DA RECOMPOSIÇÃO DE CUSTOS (ADOTAR NOS CASOS DE SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

a. Será admitida a recomposição dos preços contratados após o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data limite para apresentação das propostas constante do no Edital de __________ nº ___, desde que precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha apresentada na licitação, sendo vedada a inclusão de benefícios não previstos inicialmente.

b. A concessão da recomposição de custos terá como índice limitador o IGP-M acumulado no período da recomposição.
c. A recomposição de custos não solicitada durante a vigência do contrato será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
DO REAJUSTE (TARIFA PÚBLICA) 

ADOTAR NOS CASOS DE SERVIÇOS CONTINUADOS SEM UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

a. O valor será reajustado anualmente com base no dia imediatamente posterior ao do vencimento da proposta da CONTRATADA, considerando 1/3 (um terço) da variação constatada no período e aplicando-se o índice ______ ou outro índice oficial que vier a ser expressamente determinado pelo Governo Federal, de acordo com a seguinte fórmula:

VR = VI (1 + (I1 – I0) (
                         I0

Onde:

VI = Valor inicial da contratação;

VR= Valor reajustado;

I0 = Índice do mês anterior (data base);

I1 = Índice do mês anterior ao reajuste.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de ____ meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Pela execução do objeto deste contrato, a FIOCRUZ pagará à CONTRATADA a importância total de R$ _______, à conta da dotação orçamentária consignada no Programa de Trabalho _____, Elemento de Despesa ______, Fonte de Recursos ______, Exercício de _____, conforme Nota de Empenho nº _____, de __/__/__, no valor de R$ _____________.

As despesas a serem executadas no exercício financeiro de _____ serão no valor de R$ ________.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA (ITEM OBRIGATÓRIO PARA TERCEIRIZAÇÃO)

a. A CONTRATADA deverá prestar garantia, no prazo máximo de _____ dias, a contar da assinatura deste instrumento, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis, podendo optar por uma das modalidades abaixo:

a.1. 
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

a.2. 
Seguro garantia; ou,

a.3.
Fiança bancária.

b. Quando se tratar de contratação de serviços com uso intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva, o prazo da garantia deverá se estender por 03 (três) meses após a vigência contratual.

c. A garantia será de _____% (____ por cento) (determinar o percentual que será exigido observando o limite disposto no §2º do art. 56 da Lei nº 8.666/93) do valor do contrato.

d. Toda vez que houver prorrogação do prazo contratual, a CONTRATADA deverá renovar a garantia; e, em caso de alteração contratual que acarrete aumento do valor total do contrato, deverá complementar a garantia.

e. No caso da CONTRATADA apresentar como garantia caução em títulos da dívida pública, só terão validade os escriturais, registrados em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, conforme determinação do Ministério da Fazenda (http://www.receita.fazenda.gov.br/imprensa/notas/2004/novembro/16112004.htm).

f. O seguro garantia só será aceito depois de examinada e comprovada a idoneidade da Seguradora, cujas informações serão consultadas no sítio da SUSEP.

g. A garantia para os serviços previstos na alínea “b” somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas trabalhistas decorrentes da contratação ou alocação dos trabalhadores em outro contrato. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela FIOCRUZ, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da IN MPOG nº 02/08.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA FIOCRUZ

A FIOCRUZ obriga-se a:

a. Promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução deste contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências e quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.
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b. Efetuar o pagamento pelo serviço executado à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

a. Executar o serviço discriminado na Cláusula Primeira deste contrato, de acordo com o projeto básico (Anexo V do Edital de _________ nº ____).

b. Fornecer todo material e equipamento necessário à perfeita execução dos serviços ora contratados, nos termos do projeto básico (Anexo V do Edital de ____________ nº ___). O material a ser empregado deverá ser de primeira qualidade.

c. Substituir, sempre que exigido pela FIOCRUZ e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da FIOCRUZ ou ao interesse do serviço público.

d. Fornecer, com a Nota Fiscal eletrônica (NF-e), os documentos listados na Cláusula Terceira, Subcláusula Primeira, deste contrato, para efeito do pagamento a ser realizado pela FIOCRUZ.

e. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato e os créditos adquiridos em razão deste, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

f. Manter durante toda a execução deste contrato as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas no _________ nº ______, sem prejuízo das demais obrigações previstas na licitação.

g. Dar fiel cumprimento às condições pactuadas nas Negociações Coletivas de Trabalho.

h. Autorizar a abertura da conta vinculada na forma prevista no Edital de _________ nº ___

i. Autorizar a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores envolvidos no contrato, na forma no Edital de _________ nº ___

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

A CONTRATADA se responsabiliza integralmente:

a. Pelos danos causados diretamente à FIOCRUZ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FIOCRUZ.

b. Pelos encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários resultantes da execução deste contrato, não transferindo à FIOCRUZ, em caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência a esses encargos, a responsabilidade por seu pagamento, nem podendo onerar o objeto deste contrato, ressalvado o disposto no art. 71, §2º, da Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MULTA MORATÓRIA

O atraso injustificado na execução do fornecimento, objeto deste contrato, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado, que será calculada sobre o valor da parcela em atraso, no limite máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - DO DESCONTO DA MULTA

A multa prevista nesta Cláusula, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela FIOCRUZ ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A CONTRATADA que falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital de ____________ nº ___ e neste contrato e das demais cominações legais. 

Pela inexecução total ou parcial deste contrato a FIOCRUZ poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a. Advertência por escrito.

b. Multa de 8% (oito por cento), calculada sobre o valor total do contrato e dos termos aditivos, se for o caso.

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - DO DESCONTO DA MULTA

A multa prevista na alínea "b" desta Cláusula, quando aplicada, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela FIOCRUZ ou cobradas judicialmente.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DAS SANÇÕES CUMULATIVAS

As sanções previstas no "caput" e nas alíneas "a" e "c" desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b" da mesma Cláusula, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

A sanção prevista na alínea "c" desta Cláusula é de competência exclusiva do Sr. Ministro de Estado da Saúde, facultada a defesa da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

Constitui motivo para rescisão do contrato o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - DAS FORMAS DE RESCISÃO

A rescisão do contrato poderá ser na forma do art. 79 da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DA CONSEQUÊNCIA DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

Art. 80 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73 da Lei nº 8.666/93 e em conformidade com o disposto no item 18 do Edital do ___________ nº ________ 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

O serviço previsto na Cláusula Primeira obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições do Edital do ___________ nº ___, de __/__/__, além das obrigações assumidas pela CONTRATADA na Ata de Sessão de Pregão Eletrônico de fls. _____ e na proposta firmada em __/__/__, dirigida à FIOCRUZ, contendo os preços unitário e total do serviço a ser executado, documentos estes constantes do processo nº _________________ e que independente de transcrição fazem parte integrante e complementar deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO

Conforme o disposto no item 19 do Edital do ______________nº ________ 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA REGULARIDADE DA CONTRATADA

A CONTRATADA comprovou a regularidade respectiva, conforme consultas ao SICAF, de __/__/__, à fl. __, e ao CEIS, de __/__/__, à fl. __, e realizada consulta ao CADIN de __/__/__, à fl. __, constantes do processo nº ____________________.

A regularidade da CONTRATADA foi aferida por meio das consultas ao SICAF, TST, CEIS, CNJ e CADIN, em _____/_____/_____, anexadas às fls. ________ do processo nº ____________________.

Foi alterada a disposição constante desta cláusula em razão da entrada em vigor da Lei nº 12.440/11, que deu nova redação aos artigos 27, IV, e 29, ambos da Lei nº 8.666/93, bem como do Acórdão do Tribunal de Contas da União 1793/2011 (Plenário).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

O resumo deste contrato será publicado no Diário Oficial da União até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte da data de sua assinatura, não ultrapassando ao prazo de 20 (vinte) dias daquela data.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

As partes contratantes ficam cientes de que o foro para dirimir as questões que não forem solucionadas na via administrativa será o da Seção Judiciária da Justiça Federal no Rio de Janeiro, por imposição de ordem Constitucional.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, o presente contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes abaixo.

Rio de Janeiro, __ de _____ de ____.

_____________________________________             ____________________________________

Autoridade competente                                                   Representante legal

_________________________________

Testemunha

_________________________________

Testemunha
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MODELO XIX

AVALIAÇÃO DE SERVIÇO PRESTADO
POR PROFISSINAL AUTÔNOMO*
OBJETO CONTRATADO:_________________________________________

DEPARTAMENTO:______________________________________________

CHEFIA:_______________________________________________________

PERÍODO DE REFERÊNCIA:_____________________________________

PROFISSIONAL:_______________________________________________

CPF: _________________________________________________________

INDICADORES:

1 – Atendimento do objetivo

(    ) SIM            (    ) PARCIALMENTE      (    ) NÃO

2 - Atendimento aos prazos estipulados

(    ) SIM            (    ) PARCIALMENTE      (    ) NÃO

3 - Qualidade técnica dos serviços/desempenho

(    ) MUITO BOM   (    ) BOM   (    ) REGULAR   (    ) INSATISFATÓRIO

Em caso de indicador negativo ou insatisfatório, qual providência o gestor

adotou:

(    ) solicitou aplicação de sanção administrativa – Lei 8666/93

        (VER NORMAS E PROCEDIMENTOS NO SITE
WWW.DIRAD.FIOCRUZ.BR)
(    ) descontou do valor do empenho

(    ) solicitou a revisão ou correção no serviço

Relatório de Conclusão do serviço anexo às fls: _______________

Rio de Janeiro, ___________/________/____________.

__________________________________________________________________

Responsável pelas informações

* Este documento tem como objetivo alimentar informações sobre os profissionais contratados

na Fiocruz, devendo ser incluso o relatório de conclusão com no máximo 02 páginas.
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MODELO XX

Memo: nº ............/............              Rio de Janeiro, ..............................

Assunto: Pagamento hora-aula

Para: Direção ...................... (Unidade)/Fiocruz

Prezado Sr.(a),

Solicito que seja efetuado o pagamento de horas-aula, de acordo com

as informações abaixo:

Nome do professor:

Curso:

Disciplina/módulo:

Número de horas aula:

Data:

Justificativa* :
Dados do profissional
Endereço:

Telefone:

CPF:

Identidade:

Fonte de pagamento:

Dados bancários

         Órgão:
             Data de emissão:

Banco:                            Número do Banco:

Agência:

Conta corrente:

Atenciosamente,

____________________________________

Coordenador do Curso

* Anexar currículo do profissional
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MODELO XXI

RECIBO
Recebi da Fundação Oswaldo Cruz a importância de R$ ......................

(valor por extenso), correspondente ao pagamento de ..........................

(quantidade por extenso) horas – aula dadas no Curso ........................

UNIDADE:

Valor bruto ................................... R$              (colocar o valor)

DEDUÇÕES:

Imposto sobre serviços (ISS) ..................... R$ _______________

Imposto de renda na fonte (IRRF) .............. R$ _______________

INSS ............................................................  R$ _______________

Líquido a receber ............................. R$ _______________

Rio de janeiro,.....de...................de..........

________________________

Professor contratado

Processo nº

CPF nº:

ISS nº:

INSS nº:

Empenho nº:

Programa de trabalho:

Elemento de despesa:
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL – FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

Av. Brasil, 4365  Manguinhos – Rio de Janeiro – RJ  Cep.: 21045-900

Tel: (21)3885-1667   (21)2590-8006  -  Fax: (21)2590-6071  -  e-mail : pg@fiocruz.br
Proc. n° 25387.000129/2006-55

Pronunciamento n° 013, de 12 de abril de 2.006.

A Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ goza, atualmente, de uma situação de fato que lhe impede de realizar a solenidade necessária em certos atos.  Esta realidade citada é a que aponta para uma carência de servidores, pela omissão da Administração Direta quanto ao preenchimento/criação de cargos públicos necessários ao atuar natural desta Fundação para a concretização de suas atividades fins.   Neste sentido, o Princípio da Continuidade do Serviço Público se contrapõe ao Instituto do Concurso Público, este lastreado nos Princípios da Impessoalidade e Eficiência presentes no caput do artigo 37 da Constituição.  Creio que tal conflito deve ser resolvido dando eficácia a todos os Princípios, haja vista que sobre o fato indagado todos são incidentes.

Em conclusão, devido à realidade fática em que se encontra, momentaneamente, a Fundação Oswaldo Cruz, despachos de mero expediente, que não traduzam atividade fim, própria de servidor público (ou seja, que não possuem nenhum aspecto decisório/conclusivo), que meramente impulsionem um procedimento administrativo, podem ser exercidos por colaboradores com vínculo direto com interpostas pessoas jurídicas de Direito Privado, prestadoras de serviços.

Não se faz necessária, por desproporcional, a juntada em todos os atos de mero expediente de qualquer documentação.  Um carimbo que contenha nome, CPF e empresa ao qual o colaborador possua vínculo e com contrato em vigor com a Fundação se faz bastante.  Em arquivo específico, para a história de tal fato (autorização para impulsionar expedientes em nome próprio) devem ser armazenados documentos como Documentos de identidade ( CPF e RGI), comprovante de residência atualizado e contrato de trabalho realizado com o colaborador  e a Empresa contratada pela FIOCRUZ, todos em cópias.

Esgotada a utilidade deste Processo Administrativo em todos os setores desta Procuradoria Federal, retorne à Far-Manguinhos, para ciência.

MARCOS ALENCAR MARTINS FRIAÇA

Coordenador de Consultoria da FIOCRUZ

SIAPE n° 877472
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               MODELO  XXIII
Operacionalização da Conta Vinculada – Instrução Normativa/MPOG  03 de 16/10/2009 Art. 19 – Anexo VII.

Unidades da Fiocruz

1º Passo: O edital

O edital deverá conter as seguintes regras:

Visando a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra:

I – Previsão de que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada serão depositados pela Administração Publica em conta vinculada especifica, conforme disposto no Anexo VII – Instrução Normativa/MPOG 03 de 15/10/2009, observada a legislação especifica (MODELO I);

2º Passo: O Contrato

I - Deverá constar no Contrato: Cláusula – Das autorizações especiais:

A CONTRATADA autoriza a FIOCRUZ a fazer a retenção na fatura dos valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da CONTRATADA, serão depositados nas respectivas contas vinculadas, observada a legislação especifica.

A CONTATRADA autoriza a FIOCRUZ, ainda, a fazer desconto na fatura e o pagamento diretos dos salários e demais verbas rescisórias aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

                                                                                                                                                 117
A operacionalização dos controles relativos a conta vinculada descrita acima seguirá as orientações contidas no Anexo VII da Instrução Normativa/MPOG 03 de 15/10/2009.

3º Passo:  O Banco

I - Solicitar ao Banco do Brasil o credenciamento do Diretor da Unidade, no sentido de que estes possam solicitar a abertura de contas vinculadas, assim como autorizar a transferência, movimentação e emissão de extrato das mesmas, conforme estabelecido através do  Oficio    /2011 – Dirad  e Acordo de Cooperação Fiocruz/Dirad (MODELOII)

II – A assinatura do contrato será  precedida dos seguintes atos: - Solicitação da FIOCRUZ, mediante Oficio (MODELO III) de abertura de conta vinculada (assinado pelo Diretor da Unidade)  no Banco do Brasil, Agencia Governo  ou onde  a CONTRATADA  mantém conta,  – bloqueada para movimentação – nome da empresa.

III – No Ato da regularização da conta vinculada,  assinatura pela CONTRATADA de Autorização especifica da Instituição Financeira, que permita a FIOCRUZ ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração (Modelo IV);

4º Passo: A conta vinculada

  Após abertura da conta vinculada A CONTRATADA deverá informar a FIOCRUZ (fiscal de contrato)  os dados necessários para operacionalização dos depósitos;

O FISCAL deverá destacar na Fatura ou na Autorização de Pagamento o valor a ser depositado na conta vinculada. Em ato concomitante encaminhar anexo ao processo, as informações repassadas (data de abertura – Agencia –nº conta vinculada) pela CONTRATADA ;                                       
5º Passo: O Pagamento

I.   O FISCAL encaminhará o processo ao Orçamento (caso necessite de empenho) ou ao    

Pagamento, onde será cumprido os procedimentos para registro e depósito da conta vinculada (Orientação através Mensagem Siafi 2010/0963194);
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6º Passo:  A movimentação da Conta Vinculada

O BANCO disponibilizará a FIOCRUZ/Unidade responsável, mensalmente, saldo e extrato das movimentações das contas abrangidas pelo ACORDO;

 Os recursos depositados nas contas serão aplicados em caderneta de poupança, conforme estabelecido o acordo de cooperação;

 A CONTRATADA poderá solicitar a autorização da FIOCRUZ/UNIDADE responsável para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência contrato. Para liberação dos recursos a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimentos;

A autorização (modelo V) de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancaria para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos;

A CONTRATADA deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, os comprovantes das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas;

O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;

Modelo I

(Anexo VII IN O3 – Conta Vinculada para quitação de obrigações trabalhistas)

1.1 As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão de - obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.

1.2. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.
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1.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões: 

13º salário;

Férias e Abono de Férias;

Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;

Impacto sobre férias e 13º salário.

 

1.4 O órgão ou entidade contratante deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária oficial, que terá efeito subsidiário à presente instrução normativa, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

 

2.1 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos 

2.2 Solicitação do contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 1; 

2.3 Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade.

4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

6. Os editais deverão conter expressam ente as regras previstas neste anexo e um documento de autorização para a criação da conta vinculada, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A desta Instrução Normativa.

7. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
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7.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

7.2 O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhando a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

7.3 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos. 

8. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.                                                                                                                           94
9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

10. Os valores provisionados para atendimento do item 1.3 serão discriminados conforme tabela abaixo:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO - VIGILÂNCIA E LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

	ITEM
	 

	13º Salário
	8,33%

	Férias e Abono de Férias 
	12,10%

	Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 
	5,00%

	 Subtotal 
	25,43%

	Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 
	7,39% 
	7,60%
	7,82%

	To t a l 
	32,82% 
	33,03%
	33,25%


Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previsto no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.                                                  121
                                                                 Modelo II

(Acordo entre BB e a Fiocruz – Conta Vinculada)

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM ______(nome do órgão) E O BANCO DO BRASIL S.A., VISANDO A ABERTURA DE CONTAS PARA DEPÓSITOS VINCULADOS A OBRIGAÇÕES, NOS TERMOS DA IN 03/09 SLTI/MPOG.

______(Qualificação do órgão, nome, CNPJ e endereço), doravante denominada simplesmente ÓRGÃO, neste ato representado pelo seu ______(cargo do representante), Sr.______ (nome, nacionalidade, estado civil, CPF e documento de identidade) nomeado pelo:______ (documento de nomeação), e o BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de economia mista, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-91, com sede em Brasília (DF), doravante denominado simplesmente BANCO, neste ato representado pelo Gerente Geral, Sr. Alcides Pegorer Júnior, brasileiro, casado, CPF: 569.486.979-68, RG: 4021826-2 SSP/PR, resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica, doravante denominado simplesmente ACORDO, para a prestação dos serviços de abertura de contas específicas destinadas a abrigar os recursos captados relativos a execução dos Encargos Trabalhistas nos termos da Instrução Normativa nº 03 SLTI/MPOG, de 15.10.09  – doravante denominada CONTA, e as demais normas pertinentes, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente instrumento tem por objetivo regulamentar a prestação, pelo BANCO, dos serviços de abertura de contas específicas destinadas a abrigar os recursos retidos na forma da Instrução Normativa nº 03, de 15.10.09, bem como viabilizar o acesso do ÓRGÃO aos saldos, extratos e movimentação dos recursos das referidas CONTAS.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PROCEDIMENTOS – Para a consecução do objeto do presente ACORDO, serão adotados os seguintes procedimentos:

Para cada contrato será aberta uma CONTA em nome da pessoa física ou jurídica que possui contrato firmado com a Administração Pública – doravante denominado CONTRATADO, à ordem do ÓRGÃO, mediante solicitação ou autorização formal do ÓRGÃO.
A conta será aberta exclusivamente para recebimento de depósitos dos recursos na forma da IN 03 MPOG/SLTI.

A movimentação dos recursos na CONTA se dará mediante solicitação ou autorização do ÓRGÃO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FLUXO OPERACIONAL – A abertura da CONTA, captação e movimentação dos recursos se dará conforme o fluxo operacional a seguir:

O ÓRGÃO firma o Contrato com os CONTRATADOS.

O ÓRGÃO envia ao BANCO, ofício solicitando a abertura da CONTA em nome dos CONTRATADOS, com quem teve contratos firmados.
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O BANCO recebe ofício do ÓRGÃO e após a entrega de documentos obrigatórios pelo CONTRATADO, abre a CONTA, em seu nome e à ordem do ÓRGÃO, na sua agência de relacionamento.

O BANCO envia ao ÓRGÃO correspondência contendo o número da CONTA aberta, bem como eventuais rejeições, indicando seus motivos.

O ÓRGÃO credita recursos retidos na forma da IN 03 MPOG/SLTI, nas CONTAS abertas e mantidas exclusivamente nas agências do BANCO.

O ÓRGÃO solicita ou autoriza ao BANCO a movimentação dos recursos, mediante ofício.

O BANCO acata solicitação ou autorização do ÓRGÃO para movimentação financeira na CONTA e efetua as movimentações.

O BANCO disponibiliza ao ÓRGÃO saldo e extrato das movimentações das CONTAS abrangidas pelo ACORDO, mediante solicitação do ÓRGÃO,  à sua agência de relacionamento, limitado a um extrato por mês. 

O acesso às CONTAS, pelo ÓRGÃO, fica condicionado à expressa autorização, em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo deste ACORDO, por parte do CONTRATADO.

Os recursos depositados nas CONTAS serão aplicados em caderneta de poupança.

CLÁUSULA QUARTA – DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES:

I – Compete ao  ÓRGÃO:

Remeter ao BANCO, Agência Setor Público, ofício solicitando a abertura das CONTAS.

Remeter Ofícios ao BANCO (agência Setor Público) solicitando ou autorizando a movimentação de recursos das CONTAS.
Orientar o CONTRATADO a comparecer à sua Agência de relacionamento no BANCO, para providenciar a abertura da CONTA, com a entrega de documentos e assinatura da autorização, em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo  deste instrumento, para que o ÓRGÃO possa ter acesso aos seus saldos e extratos bem como solicitar ou autorizar movimentações financeiras.

Zelar pela guarda do sigilo das informações encaminhadas, utilizando-as exclusivamente para o fim especificado na IN 03 MPOG/SLTI.

Incluir no edital de licitação para a contratação do serviço, a autorização do Banco do Brasil vir a cobrar tarifa relativa aos custos de manutenção da conta a ser aberta.

II – Compete ao BANCO:

Abrir as CONTAS, disponibilizar saldos e extratos e efetuar as movimentações solicitadas ou autorizadas pelo ÓRGÃO.

Aplicar os recursos da CONTA em poupança.

Prestar a assessoria que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste Instrumento.

Processar os ofícios remetidos pelo ÓRGÃO destinados a abrir CONTAS.

Gerar e encaminhar correspondência contendo o número da CONTA nos termos do item “d” da cláusula terceira.
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CLAUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO - Pela prestação dos serviços contratados, o BANCO receberá tarifa conforme a seguir: 

R$ 21,00 (vinte e um reais), descontado mensalmente na CONTA.

O valor referente do Item “a” estará sujeito aos reajustes da tabela de preços dos Planos de Serviços do Banco do Brasil.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA - Este ACORDO terá eficácia a partir da data de sua assinatura e vigência de doze meses, podendo ser prorrogado automaticamente, limitado a 60 meses contados a partir da assinatura.
Parágrafo Único – Não havendo interesse em renovar o contrato por uma das partes, a mesma deverá se manifestar de forma expressa, indicando a contrariedade na renovação, com antecedência mínima de 30 dias, nos termos da lei.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO – A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União será providenciada pelo ÓRGÃO, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.                                                        98
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO - Este ACORDO poderá ser denunciado por qualquer dos Partícipes em razão do descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando os Partícipes responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA NONA – DO FORO - Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste ACORDO deverão ser resolvidos mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência, consignando prazo para resposta. No caso de ultrapassadas as tentativas de resolução das controvérsias porventura existentes pela via administrativa , o Foro eleito é o da Justiça Federal, seção judiciária do Rio de Janeiro.
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E, assim, por estarem justos e acordados, os Partícipes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de direito.

	REPRESENTANTE ÓRGÃO

	
	Alcides Pegorer Júnior


Testemunhas:

	_____________________
	_____________________

	Nome/CPF:
	Nome/CPF:


Aprovado pela Procuradoria Federal/Fiocruz.
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Modelo III

(Ofício de abertura de conta vinculada)

Oficio Nº       /     Unidade                                            Rio de Janeiro,   

Empresa CONTRATADA

Prezado Senhor: 

                Solicitamos abertura de conta corrente vinculada - Instrução Normativa/MPOG  03 de 16/10/2009 Art. 19 – Anexo VII – bloqueada para movimentação – no nome da empresa,  junto ao Banco do Brasil – Agencia Governo/RJ ou agencia onde a CONTRATADA  mantém conta. Segue os dados necessários para abertura da conta:

Acordo de Cooperação Técnica DIRAD – Oficio de credenciamento nº 381/2011-DIRAD (deverá ser utilizado somente pelas Unidades centralizadas, sendo opcional pelas Descentralizadas);

Acordo de Cooperação Técnica - Unidade Descentralizada;

Contrato nº   firmado em ___/___/____;

A conta será aberta exclusivamente para recebimento de depósitos dos recursos na forma da IN 03 MPOG;

A movimentação dos recursos na conta se dará mediante solicitação ou autorização da FIOCRUZ/UNIDADE Responsável;

            Após abertura da conta vinculada cabe a CONTRATADA enviar a FIOCRUZ/Unidade responsável correspondência contendo o numero da conta aberta - Agência.  

Atenciosamente,

Diretor da Unidade

FIOCRUZ
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Modelo IV

(Autorização especifica da Instituição Financeira)

A U T O R I Z A Ç Ã O

A(o) Sr(a) Gerente

Banco do Brasil S.A.

Agência Fiocruz

Rio de Janeiro (UF)

Senhor (a) Gerente, 

Autorizo(amos), em caráter irrevogável e irretratável, que esse BANCO realize os procedimentos abaixo descritos, única e exclusivamente por ordem da FIOCRUZ/UNIDADE__________ (nome da Unidade responsável), relacionados as Conta Corrente para Depósitos Vinculados a Obrigações, porventura abertas por iniciativa da FIOCRUZ/UNIDADE____________(nome  da Unidade responsável), nesta dependência e vinculadas ao Contrato _______________(número do Contrato) firmado de acordo com a publicação no Diário Oficial ____ do dia ____._____. 201__, página nº _______.

- Aplicar em caderneta de poupança os recursos disponíveis;

- Resgatar valores aplicados;

- Transferir recursos Conta Corrente para Depósitos Vinculados a Obrigações para a Conta Única da União;

- Efetuar qualquer outra movimentação financeira na Conta Corrente para Depósitos Vinculados a Obrigações; e

- Fornecer informações das movimentações financeiras da Conta Corrente para Depósitos Vinculados a Obrigações.  

Atenciosamente,

___________________________________________

(nome do Contratado)

______________________________________

(local e data)
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Modelo V

(Oficio de liberação de Recursos da Conta Vinculada)

Oficio Nº        -Unidade Responsável           Cidade (UF),___de___de 200__.

A(o) Sr(a) Gerente

Banco do Brasil S.A.

Agência _____(nome da agência)

Cidade (UF)

Assunto: Movimentação de Conta Corrente para Depósitos Vinculados

Senhor Gerente,

Solicitamos providenciar, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ _____ (valor numérico), da conta nº _____ (número da conta)/Agencia nº ___________ de titularidade de _____ (nome do Contratado), CNPJ _____ (CNPJ do Contratado), aberta para abrigar os recursos creditados ao amparo da Instrução Normativa nº.03 SLTI/MPOG, de 15.10.09 (ou Resolução nº 98 do Conselho Nacional de Justiça de 10.11.09).

	CREDITAR
	

	Banco 
	Agência 
	Conta
	CPF /CNPJ
	Favorecido

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Atenciosamente,

Diretor da Unidade Responsável
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http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/38/mf-rfb/2009/971.htm
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PORTARIA Nº 3.214 de 8 de junho de 1978

http://www.jacoby.pro.br/diversos/nr_16_perigosas.pdf
NORMA OPERACIONAL Nº 004 – DIREH, de 08 de Novembro de 2007.

http://www.direh.fiocruz.br/aplicativos/gconteudo/ata20071114135208.pdf
LEI 10.480/02

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10480.htm
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